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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO   BRASILEIRO

DECEx           -           DESMIL
ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS

(Academia Real Militar/1811)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2012 – AMAN
NUP: 64000.518637/2012-82- AMAN
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS, por meio do setor de Aquisições, sediada à Rodovia Presidente Dutra, Km 306, Resende-RJ, realizará por intermédio de seu Pregoeiro e equipe de apoio, licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA – tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008, e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1. ENVIO DAS PROPOSTAS
1.1. O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de Edital no sítio www.comprasnet.gov.br, até às 08:30 horas do dia 30 de Novembro de 2012  e a abertura da sessão pública será às 09:30 horas do dia 30 de Novembro de 2012. 
1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

1.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances (Art. 13, Dec 5.450/05). Ao incluir a proposta no sistema, a empresa deve estar ciente das condições habilitatórias e estar em condições de encaminhar ao pregoeiro da AMAN a documentação via sedex em até 48 (quarenta e oito) horas. A documentação deverá ser encaminhada em original ou cópia autenticada em cartório. O pregoeiro da AMAN orientará as empresas via CHAT. As empresas devem estar em condições de habilitação na data/hora da abertura do Certame.

1.4. As empresas que apresentarem propostas sem estar em condições de habilitação, podem estar agindo de má-fé, agindo culposamente no sentido de desvirtuar o objetivo principal do Certame, que é a de obter um preço EXEQUÍVEL para os bens cotados. As empresas que agirem desta forma, trazendo danos à Administração da AMAN ou ao Certame e às demais empresas, poderão ser ADVERTIDAS ou SUSPENSAS no SICAF, ficando, assim, impedidas de contratar com a União, assegurada a AMPLA DEFESA. 

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de equipamentos médico-hospitalares diversos em proveito do Hospital Escolar da Academia Militar das Agulhas Negras, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3. A aquisição dos materiais referentes ao Objeto da presente licitação fundamenta-se no atendimento das necessidades da AMAN, consoante com o Art. 9º, inciso III do Decreto Nr 5.450/05, conforme Termo de Referência (Anexo I) a este edital.
2.4. Os materiais a serem adquiridos, objetos desta licitação, encontram-se devidamente especificados, orçados e quantificados na relação constante do presente edital, conforme descrito no Termo de Referência e que dele faz parte integrante.
2.5. Os materiais descritos no Termo de Referência, quando de sua cotação e posterior entrega, deverá pautar-se pelas normas legais e infralegais vigentes e pertinentes aplicáveis, inclusive quanto à qualidade e garantia.
2.6. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último. 

3. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2012, na classificação abaixo:

- Gestão: 00001
- Fonte: 0100000000
- Programa de Trabalho: 045107
- Natureza de Despesa: 44.90.52
- PI: C6ENMILCAPE
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão (Parágrafo 6º, do Art. 3º, do Decreto Nr 5.450/2005).

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Parágrafo 5º, do Art. 3º do Decreto 5.450/2005).

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
4.6. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, site www.comprasnet.gov.br. (Parágrafo 1º do Art. 3º do Decreto Nr 5.450/2005).

4.7. As instruções para o credenciamento poderão ser obtidas através telefone 0800-782323.

4.8. Os licitantes são responsáveis por informarem, em campo próprio disponibilizado pelo sistema, seus respectivos endereços eletrônicos, para fins de participação na reabertura de sessão eletrônica interrompida ou no caso de reagendamento. A incorreção ou mesmo a falta desta informação caracteriza renúncia do licitante quanto ao direito de manifestação;

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº. 2, de 11 
de outubro de 2010.
5.2. O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos ou entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG, localizada nas Unidades da Federação.

5.3. Não poderão participar desta licitação:
5.3.1. Entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
5.3.2. Empresas impedidas de licitar e contratar com a União (Art. 7º, da Lei Nr 10.520/2002 e art. 28 do Decreto Nr 5.450/2005) ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta. (Art. 87, III, da Lei Nr 8.666/93);

5.3.3. Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.3.4. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº. 8.666, de 1993;
5.3.5. Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
5.3.6. Empresas reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição; 
5.3.7. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.
5.3.8. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

5.3.9. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

5.3.10. Cooperativas de mão-de-obra, em virtude do Termo de Conciliação Judicial firmado no Processo nº. 01082-2002-020-10-00-0 da Vigésima Vara do Trabalho de Brasília – DF, homologado em 05 de junho de 2003.

5.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº. 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
5.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;
5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
5.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
5.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 2, de 16 de setembro de 2009;

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
6.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.5.1.  Valor unitário;
6.5.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;
6.5.2.1. Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item.
6.5.3. Marca;
6.5.4. Fabricante; 
6.5.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
6.5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.8. O licitante deverá observar o valor máximo dos materiais especificados no Termo de referência, sob pena de desclassificação de sua proposta.
6.9.  É facultado ao licitante cotar todos, alguns ou somente um dos itens definidos no Anexo I (Termo de Referência) deste edital.
6.10. A proposta cadastrada deverá possuir descrição detalhada e completa do material, incluindo prazo de garantia, prazo de entrega e validade da proposta.
6.11.  O material deverá ser completamente especificado, não será aceito apenas a descrição “conforme o edital”. 
7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br .
7.2. A sessão pública será realizada na forma ELETRÔNICA, constando das fases de lances, aceitação das propostas, habilitação, adjudicação e homologação.
7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;

7.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.4.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.4.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.6 A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.7 A empresa que registrar o valor inicial incorreto, antes da fase de lances, deverá solicitar por escrito a desclassificação parcial de sua proposta ao Pregoeiro. Tal conduta faz-se necessária devido ao fato do sistema eletrônico não permitir ao Pregoeiro a alteração ou desclassificação do valor registrado como proposta inicial da empresa. Tal recurso somente é disponibilizado ao Pregoeiro para os lances ofertados após o início da fase competitiva do Pregão;

7.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.8.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

7.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
7.10  O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.11  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.12  Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes no Art. 7º, da Lei Nr 10.520/02. 

7.13  Caberá ainda, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, obrigando-se a responder as solicitações do Pregoeiro via “Chat”, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de sua ausência de manifestação, pela inobservância de quaisquer mensagens emitidas ou de sua desconexão (Inciso IV do Art.13 do Decreto Nr 5.450/05);
7.14  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada à identificação do licitante.

7.15  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.16  O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

7.17  Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 
7.18  A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.19  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7.20  Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº. 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº. 6.204, de 2007.
7.21  Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23  Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.24  Caso não se ofertem lances e sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, e permanecendo o empate até o encerramento do item, o sistema fará sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente o vencedor para o encaminhamento da oferta final de desempate.
7.25  Havendo êxito no procedimento de desempate, o sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.
7.26  Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº. 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
7.26.1 Prestados por empresas brasileiras; 
7.26.2 Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

7.27  Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
7.28  Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes, observados o transcurso do prazo de até 30 (trinta) minutos a ser aleatoriamente escolhido pelo sistema.
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar para fim de aceitação.
8.2.  O Pregoeiro examinará a proposta ou o lance classificado em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação, devidamente justificado. Será desclassificada oferta que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexeqüível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado.  

8.3. Será exigido do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente amostra do(s) item(ns), para a verificação da compatibilidade com as especificações deste Termo de Referência e conseqüente aceitação da proposta, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a contar da data da solicitação, junto a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, localizado na(o) AMAN; 
8.3.1 A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas características, tias como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, sua marca, número de referência, código do produto e modelo. 
8.3.2 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados, desmontados ou instalados pela equipe técnica responsável pela análise, bem como conectados a equipamentos e submetidos aos testes necessários. 
8.3.3 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceitável(eis), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.3.5 O licitante que não encaminhar a amostra no prazo estabelecido, terá a sua cotação desconsiderada para fins de julgamento.
8.3.6 Será considerada aprovada a amostra que atender todos os critérios técnicos das especificações dos materiais, conforme o Termo de Referência.
8.4 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.
8.5 Para efeito de aceitabilidade da menor proposta ou menor lance, considera-se manifestamente inexeqüível, aquele que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da contratação.

8.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº. 2, de 2008.
8.7 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
8.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.9 Encerrada a etapa competitiva, o sistema Comprasnet ordenará os licitantes de acordo com os lances ofertados, e o Pregoeiro fará a convocação do vencedor para enviar sua proposta comercial escrita, através do fax Nr (24) 3354-1000 ou e-mail licitaaman@bol.com.br, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.10 Somente após a convocação, o licitante deverá enviar sua proposta por escrito, com a devida identificação do proponente, de acordo com o modelo constante do Anexo II, observando a especificação dos itens, na ordem descrita no Termo de Referência a este Edital, registrando os preços finais apurados na etapa competitiva.
8.11  A proposta de preço escrita, a ser enviada pelo fax ou e-mail, deverá ser redigida conforme modelo estabelecido no Anexo II a este Edital, obedecendo às seguintes condições:

8.11.1 Ser digitada na íntegra conforme especificação do presente certame licitatório, em papel timbrado da empresa proponente, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas;
8.11.2 Apresentar os preços unitários e totais ofertados, obrigatoriamente, em moeda nacional vigente, ou seja, em reais (R$), em algarismo e por extenso - em caso de discordância do valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso - pelo qual o LICITANTE se compromete a realizar os serviços; 

8.11.3 Conter a razão social, o endereço, o Nr do CNPJ, o nome e o código do banco e agência, citando a localidade, bem como o número da conta corrente mantida pelo LICITANTE; 

8.11.4. Apresentar especificações e informações técnicas que definam e caracterizem o serviço a ser prestado;

8.11.5 Ter todas as páginas rubricadas, exceto a última, a qual deverá ser assinada pelo representante legal do LICITANTE.

  
8.11.6 Possuir prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar da data de sua apresentação.
8.12. Nos preços ofertados já deverão estar computados todas as despesas atinentes, tais como: impostos, insumos, salários, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, fretes, transporte, seguros, taxas, embalagens adequadas, equipamentos, ferramentas e materiais a serem empregados, bem como despesas administrativas, inclusive lucro e demais despesas incidentes ou que venham a incidir direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, as quais ficarão a cargo do LICITANTE, sem quaisquer ônus adicionais para o ÓRGÃO LICITADOR.
8.13 Não se admitirá proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, em desacordo com as condições aqui estabelecidas ou que contenham preços manifestamente inexequíveis ou considerados excessivos de acordo com o Anexo I (Termo de Referência) a este edital. 
8.14 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da AMAN para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada.

8.15 A apresentação da proposta comercial será considerada como evidência de que o proponente examinou criteriosamente o presente Edital e seus anexos, julgando-os suficientes para a elaboração de sua proposta voltada ao fornecimento do objeto licitado em todos os seus detalhamentos, correndo por sua conta os ônus decorrentes de eventuais erros ou omissões existentes em sua proposição.

8.16. A proposta comercial escrita deverá ser enviada pelo Fax no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, após a convocação do Pregoeiro pelo chat, sob pena de desclassificação.

8.17 Solicita-se aos licitantes vencedores não enviar documentos de habilitação junto com a proposta comercial, por não serem aqueles atinentes à fase de aceitação de proposta e ocuparem o fax desnecessariamente, ressaltando que serão solicitados posteriormente, apenas na etapa de habilitação. 
8.18. O original da proposta deverá ser encaminhado ao Pregoeiro no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da convocação do pregoeiro, para o seguinte endereço: Setor de Aquisições da AMAN- Rodovia Presidente Dutra, Km 306. Resende-RJ.

8.19 Toda a documentação extra, tais como: catálogos, prospectos e fotografias, que o proponente julgue conveniente apresentar, deverá ser enviado junto com o envelope da Proposta de preços.
8.20  O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, atendimento de todas as exigências do edital, especificações, prazos de entrega, validade da proposta de preços, decidindo motivadamente a respeito. 

8.20.1. Serão desclassificadas, de forma fundamentada, as propostas que deixarem de ser enviadas no prazo estabelecido no item 8.16. e 8.18, que não atenderem às exigências do edital e seus anexos (vide itens 8.11), sejam omissos ou apresentarem irregularidade, ou defeito capazes de dificultar o seu julgamento.

8.20.2. A falta de identificação da empresa proponente na proposta escrita, bem como infração a quaisquer das condições estabelecidas neste edital, acarretará a desclassificação da empresa na fase de aceitação da proposta, sendo convocado o licitante classificado em segundo lugar na etapa competitiva.

8.21  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender ás exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

8.22  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.23  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.23.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subseqüente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.24  Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subseqüente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.25  Na ocorrência de todas as propostas de preços serem desclassificadas, poderá o Pregoeiro aplicar o disposto no Parágrafo 3º do Artigo 48 da Lei Nr 8.666/93.
8.26  O Pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após a negociação e sua decisão acerca da aceitação do (s) lance (s) de menor valor, sempre após análise da proposta do vencedor enviada por fax, conforme estabelecido no subitem 8.9., deste Edital;

9 DA HABILITAÇÃO 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta calssificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mdeiante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 
9.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de licitar ou contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de consição de participação. 
9.1.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
9.1.4 Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e tributária emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Nr 10.522/02.
9.1.5 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº. 123, de 2006.
9.2. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

9.3 Sob pena de inabilitação, em qualquer fase da licitação, todos os documentos deverão ser apresentados:

9.3.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser apresentados em nome da licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física;

9.3.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;

9.3.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

9.3.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor qualificado da AMAN.

9.4 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, nas condições seguintes:

9.5 Habilitação jurídica: 

9.5.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

9.5.2 No caso de pessoa física, Cédula de identidade;

9.5.3 Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.5.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.5.5 Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

9.5.6 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº. 5.764, de 1971.
9.5.7 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

9.6 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.6.2 Prova de inscrição do licitante no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
9.6.3 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº. 6.106/07); 

9.6.4 Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);
9.6.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.6.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.6.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

9.6.7.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.6.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.6.9 Caso a licitante pessoa física não seja empregador, deverá, em substituição ao CRF, declarar tal fato.
9.6.10 Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal da matriz e da filial.
9.6.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, conforme preconiza a redação do inciso V do art. 29 da Lei n° 8.666/93, incluído pela lei n° 12.440/2011.
9.6.12 As certidões de comprovação da regularidade fiscal dos licitantes deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 (cento e oitenta) dias. 
9.7 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 2, de 2010,  deverão apresentar a seguinte documentação:
9.7.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.7.2 Certidões negativas de execução patrimonial expedidas pelos distribuidores das justiças estadual e federal do domicílio do licitante pessoa física;
9.7.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.7.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.7.5 No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do município da sede da empresa;
9.7.6 No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório competente.
9.7.7 Comprovação da boa situação financeira, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores ou iguais a 1,00 (um), de acordo com aplicação das fórmulas contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade:

LG     =    Ativo Circulante  +  Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante  + Exigível a Longo Prazo

SG     =                 _   ____Ativo Total ________________

Passivo Circulante  +   Exigível a Longo Prazo
LC     =               Ativo Circulante_______

Passivo Circulante

9.7.8 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.7.9 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que: 
9.7.9.1 possuem capital social de 10% do valor final estimado de cada item, sendo cumulativo se a mesma empresa ganhar mais de um item (Item não exigido para ME/EPP). 

9.8 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de Atestado de capacidade técnica, emitidas por pessoa de Direito público ou privado – a comprovação far-se-á através da apresentação de no mínimo um atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado;
9.8.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.8.1.1 Os atestados fornecidos devem vir acompanhados de cópias das notas fiscais que os lastreiem.
9.8.1.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados.
9.9 Para habilitação, nesta licitação, deverá ainda ser apresentada prova de atendimento aos requisitos abaixo, os quais complementam o SICAF: (AS DOCUMENTAÇÕES DEVEM SER APRESENTADAS EM ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA)
9.9.1 Certidão Negativa de Falência ou de Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, bem como Declaração da Comarca da Sede informando quantos e quais são os Cartórios distribuidores da Sede, com validade de até 90 (noventa) dias contados a partir da sua expedição,  conforme Inciso II do Art. 31 da Lei Nr 8.666/93 c/c art.52, inciso II, da Lei Nr 11.101/05;

9.9.2 Para as licitantes sediadas na Cidade do Rio de Janeiro, a prova será feita mediante apresentação de Certidões dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição, Certidões Negativas de Protestos de Títulos dos 1°, 2°, 3°, 4° e 7° Ofícios e Certidões Negativas de Interdições e Tutelas dos 1° e 2° Ofícios.
9.9.3 Alvará de licença para estabelecimento, concedido pela prefeitura municipal para o ramo do objeto da licitação; 

9.9.4 Certidão simplificada comercial (Junta Comercial); 

9.9.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, conforme preconiza a redação do inciso V do art. 29 da Lei n° 8.666/93, incluído pela lei n° 12.440/2011.



9.9.6 Os documentos exigidos para habilitação deverão estar com a numeração do referido sub-item do item, no centro superior do documento, marcado com caneta marca texto, conforme solicitação dos mesmo. 
9.10  Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número (24) 3354-1000, ou via e-mail licitaaman@bol.com.br, no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos/enviados por SEDEX dos Correios ou entregues em original, juntamente com o original da proposta, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da convocação do pregoeiro no “chat”, no seguinte endereço: Setor de Aquisições da AMAN- Rodovia Presidente Dutra, Km 306. Resende-RJ, CEP: 27534-970.
9.11  Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá ainda manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que: 

9.11.1 Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

9.11.2 Proíbe o trabalho noturno, perigoso e insalubre aos menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho aos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal e exigência do art 1º da Lei Nr 9.854 de 27 de Outubro de 1999; 

9.11.3 Não existe fato impeditivo da habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (§ 2º do Art. 21 do Dec Nr 5450/05). 

9.11.4 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante do Anexo III, de acordo com o estabelecido na Instrução Normativa Nr 02-SLTI, de 16 Set 09;

9.12 A declaração e/ou proposta falsa sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Nr 10.520/2002 e no art.28 do Decreto 5.450/2005.

9.13 O representante legal da empresa licitante que assinar os documentos de habilitação / declarações deverá estar credenciado para este fim e comprovar esta condição se o pregoeiro assim exigir.

9.14 Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital e seus anexos.

9.15 A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas no Art. 7º da Lei Nr 10.520 de 17 de julho de 2002.

9.16  Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.
9.17 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.18  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.19  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.20  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.21  A falta de apresentação de qualquer dos documentos indicados no item 09 deste ato convocatório, a apresentação após os prazos estabelecidos, a falta das declarações obrigatórias ou a irregularidade de situação jurídica, técnica, econômica ou fiscal implicará na inabilitação definitiva da empresa proponente.
9.22  Somente após, constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado.
9.23 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
10 – DOS RECURSOS

10.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.1.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

10.1.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito e a conseqüente adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.2 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 Findos os prazos legais para registro de razão do recurso e da contra razão, o Pregoeiro submeterá a sua decisão à autoridade competente da AMAN.

10.5 O sistema disponibilizará campo específico para o Pregoeiro e para autoridade competente registrarem a respectiva decisão do recurso.

10.6  É assegurado aos licitantes vista imediata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de contra-razões, conforme Art. 26 do Decreto Nr 5.450/2005.

10.7  Decididos os recursos, a autoridade competente da AMAN adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, conforme inciso XXI do Art.4º da Lei Nr 10.520/02.

10.8  Não serão conhecidos os recursos interpostos, sem estrita observância dos ritos estabelecidos ou após o vencimento dos prazos legais.

10.9  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

11.2  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

11.3  Da sessão pública, será automaticamente emitida pelo sistema eletrônico uma Ata circunstanciada, disponibilizada ao Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e aos licitantes.

12 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

12.2 Homologado o resultado da licitação, será(ão) convocado(s) o(s) licitante(s) vencedor(es) para que compareça(m) no endereço constante neste edital para a assinatura da(s) Ata(s) de Registro de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis, podendo ser encaminhada(s) ao(s) licitante(s) vencedor(es) para que seja(m) assinada(s) no prazo de 04 (quatro) dias úteis, a contar de sua entrega, mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, sob pena de decair(em) do direito à futura contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital.

12.2.1 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela(s) licitante(s) vencedora(s), durante o seu transcurso, e desde que aceito por este órgão público.

12.2.2 Juntamente com a(s) Ata(s) de Registro de Preços assinada(s), com indicação e número de documento de identificação, o(s) licitante(s) vencedor(es) encaminhará(ão) documento que comprove que o representante firmatário tem poderes para essa finalidade. O documento poderá ser apresentado em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidos da Administração, mediante apresentação do original.

12.3 O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais prorrogações.

12.3.1 Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. (Redação dada pelo Decreto nº 4.342, de 23.8.2002).

12.4 O preço consignado na Ata de Registro de Preços será irreajustável, se entre a data limite para a apresentação das propostas ou do orçamento a que esta se referir e o término de sua vigência for inferior ou igual a 12 (doze) meses, tendo em vista o disposto no art. 2º, §1º, da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. Será, contudo, reajustável por índice a ser fixado pela Administração, neste item do edital, se entre a data limite para a apresentação das propostas ou do orçamento a que esta se referir e o término do prazo de vigência da ata de registro de preços ultrapassar o período de 12 (doze) meses.

12.5 Conforme artigo 12 do Decreto nº 3.931/2001, o Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.6 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

12.7 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

12.7.1 convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

12.7.2 frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

12.7.3 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

12.8 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

12.8.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

12.8.2 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

12.9 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do  Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12.10 Se a proposta da licitante vencedora não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.  

12.11 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
13 A GARANTIA DE EXECUÇÃO 
13.1 O adjudicatário, no prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

13.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

13.1.2 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do contrato a título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Contratante.

13.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 06 (seis) meses após o término da vigência contratual.

13.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

13.3.1 Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

13.3.2 Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

13.3.3 As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;  

13.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

13.5 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
13.6 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que for notificada.

13.7 A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

13.7.1 Caso fortuito ou força maior; 

13.7.2 Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

13.7.3 Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela Contratante; 

13.7.4 Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante.

13.8 Cabe à própria Contratante apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas acima, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela Contratante.

13.9 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas neste item.

13.10 Será considerada extinta a garantia:

13.10.1  Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

13.10.2  No prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a ocorrência de sinistros.
14 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, será firmado Termo de Contrato, cujo prazo de vigência é de no máximo 01 (um) ano, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.
14.2  O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 04 (quatro) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.3  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
14.4  O licitante contratado obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação consignadas no presente edital.

14.5  Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consulta “on-line” ao SICAF, ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN e ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

14.6  Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
14.7  A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.7.1 As supressões resultantes de acordos celebrados entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
14.7.2 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.

14.7.3 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.7.4 Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.

14.8 Juntamente com o(s) Termo(s) de Contrato assinado(s), com indicação e número de documento de identificação, o(s) licitante(s) vencedor (es) encaminhará(ão) documento que comprove que o representante firmatário tem poderes para essa finalidade. O documento poderá ser apresentado em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidos da Administração, mediante apresentação do original.
14.9 O LICITANTE a ser contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais e editalícias, os acréscimos ou supressões que fizerem necessários para a execução do objeto deste Edital, nos termos do que prevê o § 1o do Art. 65 da Lei Nr 8.666/93, em sua atual redação.

14.10 É facultada a Administração, quando o convocado se recusar a retirar a Nota de Empenho no prazo e condições estabelecidos, convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados conforme o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no Art. 81 da Lei Nr 8.666/93.  

14.11 O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

14.12 Os casos de rescisão contratual será formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.13 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.14 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:


13.14.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;


13.14.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;


13.14.3 Indenização e multas.

15 DO PREÇO
15.1 Os preços são fixos e irreajustáveis.

15.2 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 3.931, de 2001.
16 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os materiais serão recebidos conforme estabelecido no Edital e seus anexos, mantidas todas as condições de entrega previstas na proposta comercial e de garantia estabelecidas no presente Edital e nas normas legais e infra-legais vigentes, à vista das Notas de Empenho ou instrumentos equivalentes, na forma descrita ao Art. 73, Inciso II da Lei Nr 8.666/93, em sua atual redação.

16.2. O prazo de entrega dos materiais será o estabelecido no Anexo I ao presente edital (Termo de Referência), a contar da retirada da nota de empenho ou do instrumento equivalente.

16.3. O recebimento definitivo somente se dará após vistoria que comprove a correção na entrega dos materiais no que tange à qualidade e quantidade, bem como o seu perfeito estado, nas condições do Termo de Referência e da respectiva proposta, no prazo máximo de 10 (dez) dias de acordo com o inciso I do Art.73 da Lei Nr 8.666/93.

16.4. Os materiais que não atenderem às especificações deverão ser revisados e atualizados pelo licitante vencedor no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a fim de adequar-se às normas editalícias, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos.

16.5. Não será concedida prorrogação do prazo de entrega estabelecido em função de motivos previsíveis e comercialmente injustificados.

16.6. A participação na presente licitação importa na verificação e aceitação prévia de todas as condições de realização dos materiais; aí incluído o prazo de entrega, o qual deriva das condições de pré-reserva junto ao fabricante, existência em estoque e/ou capacidade de entrega. 

16.7. Conceder-se-á prorrogação no prazo de entrega somente em face dos motivos previstos no Art. 393 - Parágrafo Único, da Lei Nr 10.406/2002 (Novo Código Civil Brasileiro), cabendo ao fornecedor o ônus de comprová-los, salvo os fatos públicos e notórios.  

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18 O PAGAMENTO

18.1. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa pelo agente responsável através de crédito bancário na conta do Fornecedor, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme o estabelecido na letra “a”, do Inc XIV, do Art. 40, da Lei Nr 8.666/93.

18.2. O pagamento será precedido de consulta “ON-LINE” no SICAF para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação e da situação jurídica e fiscal da empresa. Caso o fornecedor apresente situação irregular, o pagamento ficará suspenso até que a mesma regularize sua situação junto ao seu órgão cadastrador.

18.3  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.4  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.
18.5 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
18.5.1 Não produziu os resultados acordados;

18.5.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

18.5.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

18.6. Na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexo e rescisão do contrato.

18.7. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária contra o Banco do Brasil S. A., após a ultimação do recebimento do item e contra a apresentação da NOTA FISCAL em 02 (duas) vias, ou em parcelas correspondentes aos valores das Notas Fiscais do artigo efetivamente entregues. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.8  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
18.9. Aos pagamentos efetuados será efetuada a retenção automática de tributos federais regulada pela Instrução Normativa Nr 480-SRF, de 15 de dezembro de 2004, com a redação dada pela Instrução Normativa Nr 539-SRF, de 25 de abril de 2005, ambas da Secretaria da Receita Federal. 

18.9.1. As pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte), não estão sujeitas à retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, desde que comprovada a condição de optantes pelo SIMPLES, mediante a apresentação da cópia do Termo de Opção.

18.10 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

18.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

18.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

Índice de compensação financeira (I):

I  =   ( TX : 100 )     ,    onde  TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
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Encargos Moratórios (EM):

EM  =  I  x  N  x  VP   ,  onde:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

19  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

19.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2 Apresentar documentação falsa;

19.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.5 Não mantiver a proposta;

19.1.6 Comportar-se de modo inidôneo;

19.1.7 Cometer fraude fiscal.

19.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.2.1 Advertência por escrito; 

19.2.2 Multa de mora no valor de 0,5% (meio por cento), do valor do contrato, por dia de atraso na entrega do Objeto, contado a partir do último dia previsto para a realização do serviço em questão, limitado ao máximo de 45 (quarenta e cinco) dias; sendo que, a partir deste prazo, a Contratada passa a ser considerada INADIMPLENTE para todos os efeitos legais;
19.2.3 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato pelo descumprimento das obrigações elencadas, por INADIMPLÊNCIA, sem prejuízo da sanção anterior;
19.2.4 Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor total contratado, quando contrariar normas técnicas da ABNT ou infringir condição técnica deste instrumento convocatório, independente da obrigatoriedade da substituição do serviço;
19.2.5 Impedimento de participar em licitações na AMAN, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
19.2.6  Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública Federal, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
19.2.7 Descredenciamento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e demais cominações legais, conforme estabelecido no art.7º da Lei Nr 10.520, de 17 de Julho de 2002.
19.2.8 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, mediante proposição de aplicação à autoridade mencionada no § 3º do Art.87 da Lei Nr 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
19.2.9 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

19.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
19.4 As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:
19.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

19.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

19.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

19.5  Nos casos de multa acima previstos, o LICITANTE faltoso será notificado para recolher, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a multa aplicada, mediante depósito devidamente identificado na conta corrente única da Unidade Gestora AMAN, ou, desde que ainda cabível tais valores serão descontados dos pagamentos eventualmente devidos ao Adjudicado faltoso, ou cobrados juridicamente, caso não recolhido no prazo estabelecido.
19.6 A multa poderá ser descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração.
19.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
19.8 Notificado o licitante de que incorreu em sanção, terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para oferecimento de defesa, acompanhada de provas cuja produção entender pertinente; sendo que, em igual prazo, pronunciar-se-á o Órgão Licitador.

19.9 Os motivos de força maior ou de caso fortuito, para fins de isenção das penalidades previstas neste pleito licitatório, são os previstos no Art. 393 - Parágrafo Único, da Lei Nr 10.406/2002 (Novo Código Civil Brasileiro).

19.10 As sanções ora previstas serão entendidas como independentes e cumulativas, de acordo com o Art.87 da Lei Nr 8.666/93.
19.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

19.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitaaman@bol.com.br , pelo fax (24) 3354-1000, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Setor de Aquisições da AMAN- Rodovia Presidente Dutra, Km 306. Resende-RJ, CEP: 27534-970.
20.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, até decisão definitiva sobre o respectivo questionamento.
20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
20.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

21 - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO

21.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento licitatório quando restar comprovado vício insanável, mediante parecer escrito de devidamente fundamentado. 

21.2. Por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente  para  justificar tal  conduta,  a Administração poderá revogar a presente licitação, mediante decisão escrita e devidamente fundamentada, a qual será devidamente comunicada a todos os licitantes.

21.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

21.4. A anulação deste processo licitatório por motivos de ilegalidade não gera para a Administração a obrigação de indenizar a Contratada/LICITANTE, ressalvado o disposto no parágrafo único do Art. 59 da Lei Nr 8.666/93, em sua atual redação.

22 - DO RECIBO DE DOCUMENTO

22.1. O recebimento deste Edital e seus anexos são controlados pelo sistema do Comprasnet, sendo registrada automaticamente a data da retirada e o endereço eletrônico dos interessados. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Integra este Edital e todos seus Anexos, como se nele efetivamente estivesse transcrita, toda a legislação e demais dispositivos legais aqui elencados ou mencionados, bem como os seus anexos.

23.2  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

23.3 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.9 Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto.
23.10 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da Sessão Pública.
23.11 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro em conformidade com o que prescreve a legislação vigente que abrange o assunto.
23.12 Os licitantes poderão, antes de formularem as suas respectivas propostas, esclarecer quaisquer dúvidas relativas ao presente Edital e seus anexos, junto aos Pregoeiros e suas Equipes de Apoio responsável pela presente licitação, no Setor de Aquisições da AMAN. 

23.13 Será realizada retenção tributária estatuída na IN SRF 480/2004.

23.14 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br , e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Setor de Aquisições da AMAN- Rodovia Presidente Dutra, Km 306. Resende-RJ, CEP: 27534-970, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
24. DOS ANEXOS

24.1. O presente pleito licitatório subordina-se em tudo o que lhe for aplicável, como se nela estivesse transcrita, toda a legislação concernente às normas que regulam as licitações e contratos administrativos no âmbito do Poder Executivo Federal e do Exército Brasileiro e ainda conforme estabelecem os seguintes anexos:

Anexo   “I”: 
Termo de Referência;

Anexo  "II": 
Modelo de Proposta Comercial;

Anexo “III”: 
Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

Anexo "IV”: 
Ata de Registro de Preços

Anexo "V”: 
Minuta de Contrato

25. DO FORO E DOMICÍLIO

25.1 O foro legal para dirimir as possíveis questões decorrentes deste Pregão é o da Justiça Federal, Subseção Judiciária da cidade de Resende/RJ.  
Resende - RJ, 14 de novembro de 2012.

_____________________________________________
GUSTAVO GODOY RIBEIRO DA SILVA  – 1° Ten
PREGOEIRO/AMAN

Visto :

______________________________________________

  JOSÉ LUIZ ADELINO DE ALBUQUERQUE - Cel

        ORDENADOR DE DESPESAS DA AMAN
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DECRETO N.º 3.931, DE 2001
1. DO OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de equipamentos médico-hospitalares diversos em proveito do Hospital Escolar da Academia Militar das Agulhas Negras, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 Conforme § 7º, inciso II, art. 15 da Lei nº 8.666/93, o consumo provável dos itens licitados será de 100%.

1.3 O presente termo visa especificar os materiais a serem adquiridos e dar cumprimento ao disposto no Inciso II do parágrafo segundo Art.40 da Lei Federal Nr 8.666/93, permitindo a Administração orçar os materiais a serem licitados. 

1.4 Conforme preconiza no Inciso X do Art. 40 c/c o Art. 48 da Lei Nr 8.666/93, serão consideradas desclassificadas as propostas cujos valores estejam acima dos preços da referência abaixo estimados:

	Item
	Descrição
	Und
	Qtde
	V Unit R$
	V Total R$

	1
	Incubadora; Painel LCD com display TREND permite gráficos para temperatura do ar e da pele, umidade relativa e concentração de O2 selecionáveis para 4, 8 ou 24 h; Informações em inglês, português e espanhol; Controles ATC e ITC ; Entrada para temperatura auxiliar; Alta umidade servo-ativa; Opção de balança integrada ao leito com gráfico de peso para até oito dias; ; Opção de servocontrole da concentração de O2;  Opção de oxímetro de pulso de alta sensibilidade com curva pletismográfica e batimentos cardíacos;  Menu para manutenção preventiva com alerta.
	Und
	2
	32.000,00
	64.000,00

	2
	Incubadora de transporte com Cúpula com parede dupla ou simples de acrílico de qualidade óptica; . Sistema de amortecedores permite o acoplamento de vários periféricos em ampla bandeja; . Controle de temperatura de ar (ATC) e pele (ITC); . Carro com estrutura em alumínio com altura ajustável; . Grande estabilidade das condições ambientais da câmara; . Módulo vital com duas baterias seladas recarregáveis; . Leito deslizante para manobras de intubação do paciente; . Umidificação com espuma sobre o leito; . Permite o acompanhamento de até dois cilindros tamanho "E"; . Controles totalmente microprocessados; . Produto certificado de acordo com NBR IEC 60601.1, NBR IEC 60601.2.20 e NBR IEC 60601.1.2. Sistema seguro e completo de transporte neonatal.
	Und
	1
	39.000,00
	39.000,00

	3
	Aspirador a vácuo Desenho moderno e ergonômico, com caixa de proteção do conjunto do motor em plástico resistente, montado em móvel com pedestal e rodízios de 3" com freios; Motor silencioso, ruído menor que 60 dBA; Funcionamento através de diafragma; Sem necessidade de lubrificante;Aspiração suavemente ajustável de 0 a 22polHg (560 mmHg) com registro de agulha de passo fino, em aço inox, de alta durabilidade; Micro-filtro na descarga de ar que evita a difusão de bactérias para o ambiente de uso do equipamento, com retenção 0,5 mícron; Acompanha 1 frasco coletor leve e resistente, de plástico autoclavável (121°C), graduados em alto relevo. Segundo frasco opcional. Conexão tipo "engate rápido";Vacuômetro calibrado até 29 pol Hg(760mmHg);Fluxo de 0 a 24 Ipm; Duplo sistema de segurança que interrompe a aspiração em caso de frasco cheio;Opcionais como pedal, filtro hidrofóbico, etc.
	Und
	1
	4.000,00
	4.000,00

	4
	Monitor cardíaco com oximetro neonatal com congelamento das formas de onda de ECG e SpO2; Monitoração no modo adulto e neonatal; Ajuste digital do contraste do display; Controle digital do volume do bip de pulso e alarmes.; Ajuste de velocidade de traçado para 25 ou 50 mm/s. Ajuda \"on-line com 41 páginas na tela.Indicação de carregando bateria, bateria fraca, rede elétrica ou só bateria.Desligamento automático no caso de limite mínimo de carga de bateria
	Und
	1
	17.500,00
	17.500,00

	5
	Capacete de oxigenação modelos circulares com tampa superior removível  e válvula de admissão;tamanho P
	Und
	1
	300,00
	300,00

	6
	Capacete de oxigenação modelos circulares com tampa superior removível  e válvula de admissão;tamanho M
	Und
	1
	300,00
	300,00

	7
	Capacete de oxigenação modelos circulares com tampa superior removível  e válvula de admissão;tamanho G
	Und
	1
	300,00
	300,00

	8
	Sistema de trava e fixação de incubadora de transporte  em veículos sistema em alumínio
	Und
	1
	4.000,00
	4.000,00

	9
	Berços com  Cuba em acrílico transparente com dimensões de padrão internacional;Colchão macio revestido em capa auto-extinguível e atóxica; Compartimentos para objetos e ficha de identificação do paciente; Estrutura tubular metálica, com quatro rodízios e freios; Rosa, Azul, Areia, Verde, Amarelo e Cromado.
	Und
	3
	4.500,00
	13.500,00

	10
	Reanimador Pediátrico com bolsa de silicone de parede dupla; Pressão limitada; Válvula paciente evitando re-inspiração;Concentrações de O2 até 100%; Acoplável em válvula PEEP; Totalmente autoclavável;
	Und
	3
	450,00
	1.350,00

	11
	Sistema de fototerapia halógena com lâmpada dicróica halógena com sistema eficaz de filtragem óptico, permitindo ajuste no foco em todas as posições inclusive angulares, com pedestal rolante.
	Und
	2
	4.000,00
	8.000,00

	12
	Aquisição de Máquina de Lavar-louça tipo Twister, de acordo com descritivo técnico: tempo de ciclo (Lavagem+enxague): 50 segundos. Capacidade mecânica 72 ciclos (gavetas) por hora. Capacidade por ciclo: 15 pratos (190mm) ou 05 pratos (270mm) ou 60 talheres ou 14 copos (070mm) ou 19 xícaras(060mm) ou 12 pires (012mm), Produção mecânica: 1.080 pratos (190mm) ou 360 pratos (270mm) ou 4320 talheres ou 1.80 copos (70mm) ou 1.360 xícaras (60mm) ou 864 pires (120mm) / hora. área útil de lavagem em mm (xh): 310x280. Operações: laagem e enxague, realizados através de braços giratório superiores e inferiores Higieniza: pratos talheres, copos xícaras, taças de sorvetes e outros recipientes. Temperatura da agua da lavagem: de 55° a 65°C. Temperatura da agua do enxague de 80° a 90° C ou temperatura ambiente. Painel de comando: uma tecla de liga/desliga e uma chave seletora de temperatura da enxague. Auto Start: inicia automaticamente o ciclo ao fechar a porta. Facilidades de operação: cesto de louça deslizantes, porta rígida e resistente para apoio do cesto na carga e descarga de louça e chaves seletora de enxágue a frio. Instalação: sobre o sob o balcão ou tampo, ou ainda sobre estrutura de apoio. Controle automáticos: de tempo do ciclo, do nível de água do tanque  de lavagem e das temperaturas das águas da lavagem e do enxágue. Segurança: Interruptor Magnético que interrompe o ciclo caso a porta seja aberta.Limpeza: filtro da moto- bomba de lavagem, dreno, cestos e residuo são removíveis manualmente, sem necessidade de ferramenta. Materias construtivos: Aço inoxidável AISI 304  e outros resistentes às solicitações do trabalho. Consumo Elétrico:3,3 Kwh. Consumo de agua por ciclo: 1,5 litros a 1 bar de pressão. Potência da motobomba de lavagem: 1 / 2 CV. Dimensão em mm ( L x P X H): 400 x 430 x 730. Peso (Sem Embalagem): 47 kg. Padrão de Fornecimento : Lavadora TWISTER, com: Aquecedor elétrico da água do enxágue; Kit de suporte em aço inoxidável: 02 suportes para pratos 270mm, Capacidade de 05 pratos cada, 02 suporte para pratos de sobremesa; 01 cesto universal capacidade de 14 copos 70 mm ou 19 Xícaras 60 mm ou outros recipientes; 02 suportes para pires capacidade 06 pires cada. 03 suportes plásticos para talheres, cada um com capacidade para 30 peças em pé. Kit de insatalção, contendo mangueiras de água e esgoto e cabo eletrico. Estas conexão atendem instalaçõe de até 1 metro de comprimento cada. Especificações do Ponto de instalação:  Água: fria rosca 3 / 4" BSP, com registro de gaveta e pressão entre 0,5 e 3,5 bar. Recomendamos o uso de filtro de residuo. Deságue ou esgoto: tubulação (PVC) diâmetro mínimo 40 mm, posicionado obrigatoriamente abaixo de nível de apoio da lavadora. Eletrico: Exclusivo para a lavadora, com distância máxima de 10 metros do quadro de distribuição, que atenda as seguintes caracteristica: Potencia requerida: 4,1 KW - 220V bifásico / 19A: com fiação de terra; dijuntor bipolar 23A por fase; fiação mínima de 4 mm2 
	Und
	1
	9.000,00
	9.000,00

	13
	Otoscópio tipo clínico, modelo portátil, alimentação pilha, características adicionais com lâmpada de fibra ótica, lente de aumento, cabo de metal, regulador de intensidade luminosa, componentes 5 especulosaço inox 2,5; 3; 3,5; 4 e 8 mm. 
	Und
	2
	750,00
	1.500,00

	14
	Kit básico de simulação de ferimentos com realismo destinado a treinamento em situação básica de primeiros socorros, apresentando material suficiente para constituição de várias vítimas, facilitando a avaliação dos conhecimentos dos instruendos e suas técnicas, com a composição dos seguintes itens: Ferimento com hemorragia (com sacos e bomba para o sangue artificial); 01 (uma) Fratura exposta da tíbia com ferimentos sem hemorragia; conjunto de ferimentos com 12 (Doze)  feridas / lacerações variadas e fraturas abertas (expostas) adesivas; acessórios de maquiagem contendo 01(um) vaporizador, 01(um) frasco de sangue artificial para maquiagem coagulante, 01(um) pacote de sangue artificial em pó para 4,5 litros de sangue artificial, 01(uma) cera para modelar feridas, 01(um) pacote de fragmentos de vidro acrilico para a simulação de ferida com fragmentos de vidro, 04(quatro) cores de maquiagem(branco, azul, marrom e vermelho), 01(um) pacote de celulose metílica para o engrossamento do sangue artificial, 01(uma) cola para as feridas adesivas, 03(três) espátulas, 03(três) depressores de língua, 01 (um)Pulverizador e 01(um) Manual de instruções. O kit deve ser fornecido numa mala de transporte cujas medidas são de 33x25,5x13 cm e peso de 2,3 kg. 
	Und
	3
	2.500,00
	7.500,00

	15
	Kit intermediário de simulação de ferimentos com realismo destinado a treinamento em situação complexa destinado a prática e demonstração de técnicas de bandagem e enfermagem avançadas. O Kit deve ser fornecido numa mala de transporte e deve conter os seguintes artigos: Ferimentos com hemorragia (com sacos e bomba para o sangue artificial) compostos por 01(uma) amputação aberta,  01(uma) fratura exposta do úmero, 01(uma) Fratura da tíbia composta (aberta), 01(um)  ferimento do tórax com pneumotórax, 01(uma) ferida de mão causada por arma de fogo; Ferimentos sem hemorragia compostos por conjunto de ferimentos com 24 feridas laceradas e fraturas expostas adesivas, acessórios de maquiagem contendo 01(um) frasco de sangue artificial para maquiagem, coagulante, 01(um) pacote de celulose metílica para o engrossamento do sangue artificial,  03(três) pacotes de sangue artificial em pó para 4,5 litros de sangue artificial por pacote ou 16 litros de sangue artificial, 01(uma) cola para as feridas adesivas,  01(uma) cera para modelar feridas, 01(um) pacote de fragmentos de vidro acrílico para a simulação de feridas com fragmentos de vidro, 04(quatro) lápis de maquiagem: branco, azul, marrom, vermelho ; 04(quatro) sacos com bomba para o sangue artificial, 05(cinco) reservatórios e bombas, 03(três) espátulas, 03(três) depressores de língua, 01 (um)Pulverizador e 01(um) Manual de instruções. O kit deve ser fornecido numa mala de transporte cujas medidas são de 25,5x23x46 cm  cm e peso de 4,1 kg.
	Und
	3
	4.000,00
	12.000,00

	16
	Modelo / Manequim anatômico de Enfermagem e Resgate com simulador de feridas com funções do manequim bissexual com órgãos internos de enfermagem, contendo  peças adicionais com traumas. Os traumas devem consistir de Queimaduras faciais: 1º, 2º e 3º grau, Laceração na testa, Ferida na mandíbula, Fratura clavicular aberta e ferida de contusão no tórax, Ferida no abdome com pequenos sinais de evisceração, Fratura exposta no úmero do braço direito, Fratura exposta da mão direita (incluindo laceração parênquima, fratura e exposição de tecido ósseo), Ferida de tiro na palma direita, Fratura exposta no osso da coxa direita, Fratura de fêmur da coxa esquerda, Ferida de metal encravado na coxa direita, Fratura exposta na tíbia da perna direita, Fratura exposta no pé direito com trauma na pequena falange, Queimaduras no antebraço esquerdo: : 1º, 2º e 3º grau, Trauma na coxa esquerda, Fratura de tíbia da perna direita e ferimentos de contusão no pé e tornozelo esquerdo, Incisão no corte e sutura da parede torácica, Incisão no corte e sutura do abdômen, Incisão no corte e sutura da coxa, Dilaceração de pele da coxa, Úlcera infecciosa da perna, Sphacelus de pé, úlceras de decúbito de primeiro, segundo, terceiro dedo e furo no calcanhar, Amputação no braço e Amputação na perna.  As dimensões do modelo são 80X41x58 cm e peso de 18 Kg.
	Und
	3
	12.000,00
	36.000,00

	17
	Lixeira hospitalar em plástico,  quadrada, com pedal, capacidade: 25 litros, material plástico (polietileno), com símbo-lo infectante; dimensões: altura:   49cm/largura: 42cm/ profundida:38cm; cor: branco,    
	Und
	50
	100,00
	5.000,00

	18
	Lixeira comum em plás-tico, quadrada, com pe-dal, capacidade:25 litros, dimensões:30x32x45cm material plásti-co(polipropileno), cor verde; peso: 1,56
	Und
	185
	100,00
	18.500,00

	19
	Contênier c/04 rodas, freio e dreno, capacida-de: 100 litros, cor: bran-co com adesivo “infec-tante”, dimensões: 1050x800x1300mm, ma-terial: polietileno de alta densidade, peso: 65 Kg. 
	Und
	1
	2.800,00
	2.800,00

	17
	Lixeira hospitalar tipo carrinho em plástico com 2 rodas e pedal; capacidade de 120 litros; cor verde, com símbolo infectante; dimensões:52x59x87 cm; material em polietileno de alta densidade; peso de 8 kg
	Und
	5
	550,00
	2.750,00

	18
	Lixeira hospitalar tipo carrinho em plástico com2 rodas e pedal; ca-pacidade de 120 litros; cor verde, com símbolo infectante; dimen-sões:548x480x930 mm; material em polietileno de alta densidade; peso de 8,5 kg
	Und
	7
	550,00
	3.850,00

	19
	Contênier c/04 rodas, freio e dreno, capacida-de: 660 litros, dimen-sões: 770x900x1160mm, material: polietileno de alta densidade. 
	Und
	2
	2.600,00
	5.200,00

	20
	Carrinho c/ 02 rodas, ca-pacidade:  240 litros, na cor vermelha, dimensões: 728x580x1075 mm, em polietileno de alta densi-dade.
	Und
	1
	750,00
	750,00

	21
	Lixeira em plástico com pedal e suporte de aço galvanizado, redonda com capacidade de: 60 litros, dimensões: 45x74 cm, material em plástico polipropileno, aço carbo-no galvanizado, prateado cor amarelo, peso: 5,55Kg.  
	Und
	6
	300,00
	1.800,00

	22
	Lixeira em plástico com pedal e suporte de aço galvanizado, redonda com capacidade de: 35 litros, dimensões: 39x57 cm, material em plástico polipropileno, aço carbo-no galvanizado, prateado cor amarelo, peso: 4,33Kg.  
	Und
	6
	150,00
	900,00

	23
	Refrigerador 450 litros; cor: branco;  02 portas; consumo de acordo com Procel categoria “A”
	Und
	1
	3.000,00
	3.000,00

	24
	VENTILADOR DE TRANSPORTE COM MOCHILA DE EMERGÊNCIA E COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: Ventilador de emergência utilizado em situações de emergência como remoções de pacientes em veículos terrestres ambulâncias ou Motocicletas, veículos aéreos, para o resgate e salvamento, no transporte pré-hospitalar; Deve possuir mochila de emergência para o armazenamento e transporte de produtos para emergência; Dimensões exteriores aproximadas da Mochila (L x A x P em cm): 27 x 48 x 21; Para o funcionamento do equipamento o mesmo não deve necessitar de energia elétrica e nem de recarga de sua bateria; O Ventilador deve ser ciclado a tempo, pneumático com controles internos eletrônicos; O ventilador deve permitir ventilação de pacientes a partir de 10 kg com ventilação controlada (IPPV) e assistida (semelhante ao SIMV); Deve permitir ventilação em pacientes intubados ou ventilação por máscaras não invasivas; Deve possuir ajuste dos parâmetros através de códigos de cores, escalas coloridas de freqüência respiratória e volume minuto de acordo com a faixa de peso de cada paciente, auxiliando o operador em situações de emergência e transportes; Deve possuir sistema de alarmes sonoros e visuais, através de Led`s para: estenose (alta pressão no sistema), desconexão do circuito do paciente, baixa pressão da fonte de oxigênio (<2,7bar), bateria insuficiente e ausência de disparo no modo de ventilação assistida; Deve possuir bateria interna sem necessidade de recarga com durabilidade de 02 (dois) anos; Deve possuir função auto-teste onde é realizada uma análise de todo sistema do equipamento para detecção de falhas; O equipamento deve permitir ventilar o paciente com 1 00% de  oxigênio ou com concentração automática de ar + oxigênio, entre 55% a 85%, através do comutador de ar. O licitante deve apresentar o Registro do Produto na ANVISA, junto com a autorização do detentor do registro autorizando a sua utilização. Deve possuir: Dimensões máximas: 19x11 x 9 cm; Peso máximo: 1,6 kg; Grau de proteção: IPX 4; Pressão de funcionamento: 2,7 a 6 bar; Volume de gás: 70 I/min; Taxa de respiração (freq.): 5 a 40 /min-1 variável; Inspiração/ Expiração: 1:1,67; Inspiração/ Expiração (assistido): ,1: 1 - 1 :2.3; variável; Volume minuto respiratório de 10 mbar pressão (MV): 3 a 20 L/min variável; Variação máxima de pressão de ventilação (Pmax): 20 a 60 mbar1 ); Válvula de Peep: O a 20 mbar; Concentração de oxigênio de 10 mbar pressão: aprox 60% em MV> 8 I/min ou 100% 02, Continuação: Deve acompanhar cada equipamento: 01 (uma) Mochila de emergência conforme especificação abaixo; 01 (uma) Máscara de ventilação com selo inflável em silicone, para adultos; 02 (duas) Circuitos de ventilação para paciente em silicone com válvula, tamanho universal (adulto/criança e bebe) com válvula de peep de 0 a 20 mbar; 01 (uma) Mangueira de conexão de oxigênio conforme especificação abaixo; 01 (um) Pulmão teste de 1 litro; 02 (dois) Cilindros de oxigênio de 2 litros conforme especificação abaixo; 01 (um) Redutor de pressão de oxigênio conforme especificação abaixo; 10 (dez) Válvulas de Peep ajustável; 01 (um) Suporte de transporte com alça de mão, alça tira-colo e com dispositivo para fixação em maca de forma segura. Conforme Norma DIN EN 1789; 01 (um) Deverá acompanhar todos os acessórios (Standart set) que compões o conjunto no manual; Manual de uso em português; Certificado de garantia de 12 (doze) meses. Especificação da Mochila de Emergência: A mochila de emergência deve permitir a portabilidade e o acesso   rápido a todos os equipamentos onde seja possível criar e ordenar internamente o conteúdo usando compartimento de divisores; A frente da mochila deve ser equipada com plástico transparente, com elásticos em linhas para segurar materiais ou instrumentos e fita com velcro para fixação compartimento para o acondicionamento para acessórios diversos; A segunda aba é deve proporcionar um acesso fácil ao redutor da pressão; A parte inferior da estrutura traseira deve ser equipada com várias fitas com clips de fixação para o cilindro de oxigênio de 2,0 litros mais o redutor da pressão; Dimensões exteriores aproximadas da Mochila (L x A x P em cm): 27 x 48 x 21; Peso máximo: 3,0 kg (vazia); Material de confecção: tecido PES ou similar com revestimento em PVC ou similar; Cor externa: cinzenta com duas faixas vermelhas reflexivo. Especificação do Cilindro de Oxigênio: Cilindro de oxigênio de alumínio compatível com as dimensões da mochila; Fixado á parede traseira com um conjunto de dois (2) fechos beltstrap. Especificação do Redutor de Pressão do Oxigênio: Conexão de alta pressão e conexão manual; Saída de oxigênio: G 3/8 (120 I/min); Pressão nominal de entrada p1 : 200 bar (1 bar = 100 kPa); Pressão nominal de saída p2: 4,5 ± 0,2 bar (1 bar = 100 kPa); Fluxo Q1: 120 ± 15 l/min; Pressão de abertura da válvula de redução: 7,4 bar; Temperatura de funcionamento: -20° C a +60° C; Temperatura de armazenamento: -20° C a +70° C. Medidor, fixado a 4,5 bar (1 bar = 100 kPa). Especificação da Mangueira de Conexão de Oxigênio: Comprimento: 450 mm; Com porca giratória; 1 x conexão com bico reto; 1 x conexão angulada. OBS: Deverá apresentar amostra do produto juntamente com a proposta, para análise e emissão de parecer.
	Und
	20
	60.000,00
	1.200.000,00

	25
	CADEIRA RESGATE PARA DESCIDA DE ESCADA EM EMERGÊNCIA CADEIRA DE RODAS ESPECIAL PARA DESCIDA DE ESCADAS MONTAGEM RÁPIDA LEVE E RESISTENTE, PESANDO APROXIMADAMENTE 10 KG, DEVENDO SUPORTAR TRASPORTE DE PESSOAS COM ATÉ 130 KG CONSTRUÍDO EM ALUMÍNIO E REVESTIDE DE PVC DEVERÁ POSSUIR 02 CINTOS DE SEGURANÇA, PRENDENDO FIRMIMENTE O CORPO E A CABEÇA DA PESSOA ASSISTIDA ASSENTO EM PVC NYLON, ALTA RESISTÊNCIA E FACILIDADE PARA LIMPEZA DEVERÁ POSSUIR SISTEMA DESLIZANTE DE CORREIAS, NÃO NECCESSITANDO ENERGIA OU MOTORIZAÇÃO PARA DESLOCAMENTO DEVERÁ SER ACOMPANHADA DOS SEGUINTES ACESSÓRIOS: SUPORTE DE PAREDE E CAPA PROTETORA 
	Und
	20
	5.800,00
	116.000,00

	26
	COLAR CERVICAL DE RESGATE TAMANHO INFANTIL O CONJUNTO FORMARÁ PEÇA ÚNICA NA COR BRANCA, CONFECCIONADO EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5MM NA PARTE FRONTAL E POSTERIOR, COM PREENCHIMENTO EM EVA OU SIMILAR COM ESPESSURA MÍNIMA DE 5MM, DE MODO A PROPORCIONAR CONFORTO E SEGURANÇA À VÍTIMA  DEVERÁ TER RESISTÊNCIA SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DA REGIÃO CERVICAL IMOBILIZADA, NÃO PERMITINDO A MOVIMENTAÇÃO DO PESCOÇO, QUANDO AJUSTADO DEVERÁ POSSUIR SUPORTE MENTONIANO ATÉ A REGIÃO PRÉ-AURICULAR DEVERÁ POSSUIR UMA GRANDE ABERTURA NA PARTE FRONTAL QUE POSSIBILITE CHECAGEM DE PULSO CAROTÍDEO, BEM COMO CIRURGIA DE LIBERAÇÃO DAS VIAS AÉREAS  DEVERÁ POSSUIR PINO DE REFERÊNCIA DIMENSIONADOR QUE PERMITA VERIFICAR O TAMANHO QUE DEVERÁ SER USADO NO PACIENTE O COLAR DEVE TER RESISTÊNCIA PARA SUPORTAR O PESO DA CABEÇA E IMPEDIR O MOVIMENTO DE SUA EXTENSÃO/FLEXÃO DEVERÁ SER TOTALMENTE RADIOLUCENTE O VELCRO SERÁ COLORIDO NAS CONDIÇÕES DO QUADRO ABAIXO PARA IDENTIFICAÇÃO DO TAMANHO CADA TAMANHO SEGUIRÁ AS MEDIDAS E A COLORAÇÃO DO VELCRO, CONFORME IDENTIFICADO ABAIXO INFANTIL: TAMANHO CIRCUNFERÊNCIA DE 44CM; ALTURA ANTERIOR DE 10,1CM; ALTURA POSTERIOR DE 12,3CM E A COR DO VELCRO AZUL CLARO TODO EQUIPAMENTO DEVERÁ VIR COM MANUAL DE INSTRUÇÃO DE USO EM PORTUGUÊS EMBALAGEM. EMBALADO EM SACO PLÁSTICO COM RÓTULO INDICANDO DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE
	Und
	50
	54,76
	2.738,00

	27
	COLAR CERVICAL DE RESGATE TAMANHO PEQUENO O CONJUNTO FORMARÁ PEÇA ÚNICA NA COR BRANCA, CONFECCIONADO EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5MM NA PARTE FRONTAL E POSTERIOR, COM PREENCHIMENTO EM EVA OU SIMILAR COM ESPESSURA MÍNIMA DE 5MM, DE MODO A PROPORCIONAR CONFORTO E SEGURANÇA À VÍTIMA DEVERÁ TER RESISTÊNCIA SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DA REGIÃO CERVICAL IMOBILIZADA, NÃO PERMITINDO A MOVIMENTAÇÃO DO PESCOÇO, QUANDO AJUSTADO DEVERÁ POSSUIR SUPORTE MENTONIANO ATÉ A REGIÃO PRÉ-AURICULAR  DEVERÁ POSSUIR UMA GRANDE ABERTURA NA PARTE FRONTAL QUE POSSIBILITE CHECAGEM DE PULSO CAROTÍDEO, BEM COMO CIRURGIA DE LIBERAÇÃO DAS VIAS AÉREAS DEVERÁ POSSUIR PINO DE REFERÊNCIA DIMENSIONADOR QUE PERMITA VERIFICAR O TAMANHO QUE DEVERÁ SER USADO NO PACIENTE O COLAR DEVE TER RESISTÊNCIA PARA SUPORTAR O PESO DA CABEÇA E IMPEDIR O MOVIMENTO DE SUA EXTENSÃO/FLEXÃO DEVERÁ SER TOTALMENTE RADIOLUCENTE O VELCRO SERÁ COLORIDO NAS CONDIÇÕES ABAIXO PARA INDENTIFICAÇÃO DO TAMANHO CADA TAMANHO SEGUIRÁ AS MEDIDAS E A COLORAÇÃO DO VELCRO, CONFORME IDENTIFICADO ABAIXO PEQUENO TAMANHO DE CIRCUNFERÊNCIA DE 55CM ALTURA ANTERIOR DE 10,3CM ALTURA POSTERIOR DE 14CM COR DO VELCRO AZUL ROYAL TODO EQUIPAMENTO DEVERÁ VIR COM MANUAL DE INSTRUÇÃO DE USO EM PORTUGUÊS DEVERÁ APRESENTAR O REGISTRO OU CERTIFICADO DE ISENÇÃO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE LICITAÇÃO EMBALADO EM SACO PLÁSTICO COM RÓTULO INDICANDO DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO EMITIDA PELA VIGILÂNCIA ESTADUAL OU MUNICIPAL DO FABRICANTE/E OU IMPORTADOR E DO LICITANTE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO EMITIDA PELA ANVISA DO LICITANTE CERTIFICADO DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE CATÁLOGO DO PRODUTO OFERTADO
	Und
	100
	54,76
	5.476,00

	28
	COLAR CERVICAL DE RESGATE TAMANHO MÉDIO O CONJUNTO FORMARÁ PEÇA ÚNICA NA COR BRANCA, CONFECCIONADO EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5MM NA PARTE FRONTAL E POSTERIOR, COM PREENCHIMENTO EM EVA OU SIMILAR COM ESPESSURA MÍNIMA DE 5MM, DE MODO A PROPORCIONAR CONFORTO E SEGURANÇA À VÍTIMA DEVERÁ TER RESISTÊNCIA SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DA REGIÃO CERVICAL IMOBILIZADA, NÃO PERMITINDO A MOVIMENTAÇÃO DO PESCOÇO, QUANDO AJUSTADO DEVERÁ POSSUIR SUPORTE MENTONIANO ATÉ A REGIÃO PRÉ-AURICULAR DEVERÁ POSSUIR UMA GRANDE ABERTURA NA PARTE FRONTAL QUE POSSIBILITE CHECAGEM DE PULSO CAROTÍDEO, BEM COMO CIRURGIA DE LIBERAÇÃO DAS VIAS AÉREAS DEVERÁ POSSUIR PINO DE REFERÊNCIA DIMENSIONADOR QUE PERMITA VERIFICAR O TAMANHO QUE DEVERÁ SER USADO NO PACIENTE O COLAR DEVE TER RESISTÊNCIA PARA SUPORTAR O PESO DA CABEÇA E IMPEDIR O MOVIMENTO DE SUA EXTENSÃO/FLEXÃO DEVERÁ SER TOTALMENTE RADIOLUCENTE O VELCRO SERÁ COLORIDO NAS CONDIÇÕES ABAIXO PARA INDENTIFICAÇÃO DO TAMANHO CADA TAMANHO SEGUIRÁ AS MEDIDAS E A COLORAÇÃO DO VELCRO, CONFORME IDENTIFICADO ABAIXO MÉDI TAMANHO ADULTO TAMANHO DE CIRCUNFERÊNCIA DE 55,4CM ALTURA ANTERIOR DE 10,8CM ALTURA POSTERIOR DE 14,7CM COR DO VELCRO: LARANJA TODO EQUIPAMENTO DEVERÁ VIR COM MANUAL DE INSTRUÇÃO DE USO EM PORTUGUÊS  DEVERÁ APRESENTAR O REGISTRO OU CERTIFICADO DE ISENÇÃO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE LICITAÇÃO EMBALADO EM SACO PLÁSTICO COM RÓTULO INDICANDO DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO EMITIDA PELA VIGILÂNCIA ESTADUAL OU MUNICIPAL DO FABRICANTE/E OU IMPORTADOR E DO LICITANTE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO EMITIDA PELA ANVISA DO LICITANTE CERTIFICADO DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE CATÁLOGO DO PRODUTO OFERTADO 
	Und
	100
	54,76
	5.476,00

	29
	COLAR CERVICAL DE RESGATE TAMANHO GRANDE O CONJUNTO FORMARÁ PEÇA ÚNICA NA COR BRANCA, CONFECCIONADO EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5MM NA PARTE FRONTAL E POSTERIOR, COM PREENCHIMENTO EM EVA OU SIMILAR COM ESPESSURA MÍNIMA DE 5MM, DE MODO A PROPORCIONAR CONFORTO E SEGURANÇA À VÍTIMA DEVERÁ TER RESISTÊNCIA SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DA REGIÃO CERVICAL IMOBILIZADA, NÃO PERMITINDO A MOVIMENTAÇÃO DO PESCOÇO, QUANDO AJUSTADO DEVERÁ POSSUIR SUPORTE MENTONIANO ATÉ A REGIÃO PRÉ-AURICULAR  DEVERÁ POSSUIR UMA GRANDE ABERTURA NA PARTE FRONTAL QUE POSSIBILITE CHECAGEM DE PULSO CAROTÍDEO, BEM COMO CIRURGIA DE LIBERAÇÃO DAS VIAS AÉREAS  DEVERÁ POSSUIR PINO DE REFERÊNCIA DIMENSIONADOR QUE PERMITA VERIFICAR O TAMANHO QUE DEVERÁ SER USADO NO PACIENTE O COLAR DEVE TER RESISTÊNCIA PARA SUPORTAR O PESO DA CABEÇA E IMPEDIR O MOVIMENTO DE SUA EXTENSÃO/FLEXÃO DEVERÁ SER TOTALMENTE RADIOLUCENTE O VELCRO SERÁ COLORIDO NAS CONDIÇÕES ABAIXO PARA INDENTIFICAÇÃO DO TAMANHO CADA TAMANHO SEGUIRÁ AS MEDIDAS E A COLORAÇÃO DO VELCRO, CONFORME IDENTIFICADO ABAIXO GRANDE TAMANHO ADULTO CIRCUNFERÊNCIA DE 55,4CMALTURA ANTERIOR DE 12CM  ALTURA POSTERIOR DE 14,7CM COR DO VELCRO: VERDE TODO EQUIPAMENTO DEVERÁ VIR COM MANUAL DE INSTRUÇÃO DE USO EM PORTUGUÊS DEVERÁ APRESENTAR O REGISTRO OU CERTIFICADO DE ISENÇÃO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE LICITAÇÃO EMBALADO EM SACO PLÁSTICO COM RÓTULO INDICANDO DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO EMITIDA PELA VIGILÂNCIA ESTADUAL OU MUNICIPAL DO FABRICANTE/E OU IMPORTADOR E DO LICITANTE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO EMITIDA PELA ANVISA DO LICITANTE CERTIFICADO DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE CATÁLOGO DO PRODUTO
	Und
	100
	54,76
	5.476,00

	30
	COLCHONETE PARA MACA COLCHÃO PARA MACA DE AMBULÂNCIA, CONFECCIONADA EM ESPUMA DE DENSIDADE 28, REVESTIDO COM MATERIAL SINTÉTICO IMPERMEÁVEL E RESISTENTE A LAVAGEM E DESINFECÇÃO, COM VEDAÇÃO NAS COSTURASDEVE POSSUIR ZÍPER PARA ABERTURA E RETIRADA DE REVESTIMENTO NA PARTE INFERIOR, CENTRAL DIMENSÕES 180 CM DE COMPRIMENTO X 50 CM DE LARGURAA ESPESSURA DEVE SER DIFERENCIADA,GARANTINDO FORMATO ANATÔMICO: 5 CM DE ESPESSURA NA REGIÃO CENTRAL E 11 CM DE ESPESSURA NAS LATERAIS 
	Und
	50
	574,27
	28.713,50

	31
	COBERTOR TÉRMICO ALUMINIZADO Utilizado para manutenção do calor corpóreo na prevenção do estado de choque ou queimaduras  Confeccionado em poliéster, polietileno ou polipropileno recoberto com alumínio com espessura de 25 a 20 micras  Medidas: 2,10m x 1,40m licença de funcionamento emitida pela Vigilância Estadual ou Municipal do Fabricante/e ou Importador e do licitante Autorização de Funcionamento emitida pela ANVISA do licitante Certificado do Registro no Ministério da Saúde Catálogo do produto ofertado 
	Und
	1000
	28,10
	28.100,00

	32
	COLETE IMOBILIZADOR ADULTO (TIPO KED) Formado por peça única no formato de uma jaqueta envolvente e anatômica na cor verde Confeccionado em material impermeável, lavável e resistente a abrasão Afixação do colete a vítima dar-se-á através de cintos de alta resistência, com aproximadamente 89 cm, firmemente fixado ao colete Com fechos antiderrapante, de engate rápido e de fácil soltura nas seguintes cores padrão cinto central: amarelo com engate preto cinto subabdominal: vermelho com engate preto cinto torácico: verde com engate preto cinto para pernas: preto com engate branco Medida do colete altura: 85 cm largura superior( apoio de cabeça):48 cm largura inferior( tórax e abdômen ): 81 cm largura central( pescoço e axilas): 22 cm Deverá possuir 2 pegadores laterais com aproximadamente 22 cm e 2(duas) alças centrais superiores com 40 cm na cor preta com 5 cm de largura, fixado firmemente ao colete, os pegadores deverão suportar em conjunto uma vítima de até 120 kg Deverá possuir na  parte superior-posterior, sistema de fixação com velcros, para fixação da tiras para imobilização da cabeça Deverá ir acompanhada de uma almofada anatômica, medindo 20x66x3 cm, para adaptação e fixação da cabeça ao colete e deverá ser confeccionado com o mesmo material do colete, com velcro para ser utilizado dobrado Acompanha a almofada, duas tiras para fixação para cabeça, confeccionada em material resistente, com dispositivo de velcro que adapte na parte superior-posterior do colete, sendo uma tira para fixação a testa e outra no queixo Deverá se totalmente radiotransparente; Deverá ser acondicionada em uma bolsa de mesma cor e material do colete, com alça para facilitar o transporte/ Deverá vir acompanhado com manual em português/ embalado em plástico/ A embalagem deverá conter dados do fabricante
	Und
	100
	607,33
	60.733,00

	33
	DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMATICO COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MEQUIPAMENTO COMPACTO, LEVE, PORTÁTIL, MICROPROCESSADO, ADAPTÁVEL A QUALQUER PACIENTE, DE TAMANHO REDUZIDO, TECNOLOGIA DE ONDA BIFÁSICA EXPONENCIAL TRUNCADA, EM CONFORMIDADE COM O GUIDELINE 2010 E POSSIBILIDADE DE FUTURAS ATUALIZAÇÕES DE PROTOCOLO NO PRÓPRIO LOCAL ONDE O EQUIPAMENTO ESTIVER INSTALADO. PROJETADO PARA ATENDIMENTO EM EMERGÊNCIAS CARDÍACAS E APLICAÇÃO COM USO DE PÁS ADESIVAS. COM SISTEMA AUTOMÁTICO DE AVALIAÇÃO DE ECG QUE DETECTA COMPLEXOS QRS E IDENTIFICA AUTOMATICAMENTE ARRITMIAS MALIGNAS QUE NECESSITAM DE DESFIBRILAÇÃO AUTOMÁTICA. ADAPTÁVEL A QUALQUER PACIENTE (ADULTO, INFANTIL OU CRIANÇA). ANÁLISE DA IMPEDÂNCIA TORÁCICA COM AUMENTO DA EFICÁCIA NA DESFIBRILAÇÃO E REDUZINDO O RISCO DE DANOS CAUSADOS AO CORAÇÃO. MENSAGEM E COMANDO POR TEXTO, VOZ E SINAIS VISUAIS, APRESENTAÇÃO EM TEMPO REAL DA CURVA DO ECG NA TELA (DISPLAY) DE CRISTAL LÍQUIDO COM ÂNGULO SUPERIOR A 30% (TRINTA) POR CENTO PARA MELHOR VISUALIZAÇÃO DA MONITORIZAÇÃO DO TRAÇADO DE ECG, NUMERO DE CHOQUES E TEMPO DE FUNCIONAMENTO IDIOMA: PORTUGUÊS. TEMPO DE CARGA: MENOR QUE 05 SEGUNDOS PARA 200 JOULES. DESCARGA INTERNA AUTOMÁTICA APÓS 30 SEGUNDOS SE NÃO HOUVER DISPARO. POSSUI BOTÃO LIGA / DESLIGA BOTÃO DE CHOQUE LUMINOSO APRESENTAÇÃO EM TEXTO EM TEMPO REAL DO COMANDO DE VOZ NO DISPLAY, NÚMERO DE CHOQUES E TEMPO DECORRIDO. SUPORTE BÁSICO DE VIDA COM IDENTIFICAÇÃO VISUAL ATRAVÉS DE ETIQUETAS COM LEITURA SIMBÓLICA E NUMÉRICA INDICANDO PASSO A PASSO A SEQÜÊNCIA DA R.C.P. REALIZA AUTO-TESTE PERIODICAMENTE PARA VERIFICAÇÃO DOS TESTES DA CARGA DA BATERIA, DOS CIRCUITOS INTERNOS , DO SOFTWARE E DA PRESENÇA DE ELETRODO. PROGRAMAÇÃO PRÉ E PÓS CHOQUE, INDICANDO A ENERGIA REAL ARMAZENADA A SER ENTREGUE. SITUAÇÃO DO STATUS DA BATERIA, EM VÁRIOS NÍVEIS, COM ALARME SONORO E LUMINOSO PARA NÍVEL BAIXOMODO DE DESFIBRILAÇÃO ADULTO: 150 JOULES NO PRIMEIRO CHOQUE E 200 JOULES NOS SUBSEQÜENTES PARA MELHOR EFICÁCIA NA REVERSÃO DE ARRITMIAS MODO DE DESFIBRILAÇÃO PEDIÁTRICA: ATRAVÉS DE SISTEMA PARA COMUTAÇÃO QUE LIMITA A CARGA EM UM QUARTO DA ENERGIA NO MODO PEDIÁTRICO (50 JOULES) DE FORMA AUTOMÁTICA ALIMENTAÇÃO: BATERIA DE LITHIUM (RECARREGÁVEL) DE LONGA DURAÇÃO COM CAPACIDADE PARA 250 CHOQUES OU 12 HORAS DE MONITORAMENTO OU 5 ANOS EM STANDBY (SEM USAR, BATERIA NOVA). INDICADOR DE BATERIA: NA TELA COM APROXIMADAMENTE 6 (SEIS) NÍVEIS DE CAPACIDADE (STATUS) POSSUI RECARREGADOR INTELIGENTE COM INDICADORES LUMINOSOS DE BATERIA EM CARGA E CARGA COMPLETA; PARA BATERIA RECARREGÁVEL GABINETE DE ALTO IMPACTO, ISOLADO ELETRICAMENTE. DOTADO DE ALÇA PARA TRANSPORTE INTEGRADA NO GABINETE FAZENDO PARTE DO MESMO PARA FACILIDADE DE LOCOMOÇÃO, PARA QUE POSSA SER MANUSEADO ISOLADAMENTE INDEPENDENTE DA BOLSA DE ALOJAMENTO. UTILIZAÇÃO DE ELETRODOS ADESIVOS DESCARTÁVEIS MPESO APROXIMADO: 2,8 KG COM BATERIA DE LITHIUM RECARREGÁVEL. MEMÓRIA DE: EVENTO CONTÍNUO DE ECG, EVENTOS CRÍTICOS E PROCEDIMENTOS REALIZADOS EM CARTÃO DE MEMÓRIA E TEMPO DE GRAVAÇÃO CONTÍNUO SUPERIOR A 48 HORAS O EQUIPAMENTO POSSUI SOFTWARE DEDICADO, COMPATÍVEL COM AMBIENTE WINDOWS, PARA COMUNICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS COLETADOS PARA PC, COM CABOS DE INTERFACE / MEMORY CARD. LICENÇA DE USO DE SOFTWARE. POSSIBILIDADE ATRAVÉS DE CONEXÃO PARA COMUNICAÇÃO COM MICROCOMPUTADOR, PARA VISUALIZAÇÃO DE DADOS DA MEMÓRIA EQUIPAMENTO EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS IP 54 E BF ACESSÓRIOS QUE ACOMPANHAM: BOLSA ESPECIAL PROTETORA COM ALÇA PARA TRANSPORTE RESISTENTE E LAVÁVEL, 01 BATERIA SOBRESSALENTE, 01 SOFTWARE COM LICENÇA PARA INSTALAÇÃO, 05 PARES DE ELETRODOS AUTO-ADESIVOS PRE-CONECTADOS PARA ADULTOS COM DESENHO DO CORRETO POSICIONAMENTO NO PACIENTE, 01 PAR DE ELETRODOS AUTO-ADESIVOS PRE-CONECTADOS PARA PACIENTE PEDIÁTRICO COM DESENHO DO CORRETO POSICIONAMENTO NO PACIENTE, MANUAL DO USUÁRIO, DVD DE TREINAMENTO DETALHADO DE INSTRUÇÕES DE USO INDICANDO PASSO A PASSO OS PROCEDIMENTOS NORMATIZAÇÃO APRESENTAR, PARA OS EQUIPAMENTOS COTADOS, OS RESPECTIVOS REGISTROS DEFINITIVOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA /MINISTÉRIO DA SAÚDE, OS CERTIFICADOS DOS REGISTROS OU PUBLICAÇÃO NO DOU (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO), COM O MODELO OFERTADO, BEM COMO ATENDER AO DISPOSTO RESOLUÇÃO RDC Nº 185, DE 22 DE OUTUBRO DE 2001, DA DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, SALVO OS CASOS AMPARADOS PELO ARTIGO 3º DA MESMA RESOLUÇÃO, QUE DEVERÃO, ENTÃO, ATENDER A RESOLUÇÃO RDC Nº 260, DE 23 DE SETEMBRO DE 2002, DA DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA QUANDO O LICITANTE FOR O FABRICANTE DO EQUIPAMENTO OFERTADO DEVERÁ APRESENTAR O CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO, CONFORME RESOLUÇÃO RDC Nº. 59, DE 27 DE JUNHO DE 2000, E NO CASO DE SE TRATANDO DE PRODUTO IMPORTADO, APRESENTAR CERTIFICADO DE BOAS PRATICAS DE FABRICAÇÃO E CONTROLE DO PAÍS DE ORIGEM, TRADUZIDO PARA O PORTUGUÊS POR TRADUTOR JURAMENTADO E COM AUTENTICAÇÃO DO CONSULADO NO BRASIL EM PLENA VALIDADE 
	Und
	20
	12.880,95
	257.619,00
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	SIMULADOR DE DESFIBRILADOR COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS MINIMAS ABAIXO TRABALHA COM O SISTEMA DE CENÁRIOS. AO LIGAR , O USUÁRIO PODERÁ ESCOLHER DENTRE 5 CENÁRIOS DIFERENTES QUAL IRÁ REALIZAR O TREINAMENTO.OS CENÁRIOS SIMULAM AS SITUAÇÕES MAIS COMUNS QUE O SOCORRISTA PRESENCIARÁ, DE FORMA A PREPARÁ-LO PARA AGIR DE FORMA RÁPIDA E EFICIENTE NOS PRIMEIROS MOMENTOS DE EMERGÊNCIA. IRÁ ORIENTAR O SOCORRISTA A AGIR SEGUNDO O NOVO PROTOCOLO DE ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA DA AMERICAN HEART ASSOCIATION (AHA)-GUIDELINE2005 INSTRUÇÕES DE USO LIGUE O EQUIPAMENTO NAVEGUE PELOS CENÁRIOS PRESSIONANDO O BOTÃO DE TRATAMENTO BREVEMENTE CONFIRME SUA ESCOLHA MANTENDO O BOTÃO DE "TRATAMENTO" PRESSIONADO POR 03 SEGUNDOS APROXIMADAMENTE. SIGA AS INSTRUÇÕES SONORAS E VISUAIS. PARA TROCAR DE CENÁRIO, DEVERÁ SER DESLIGADO E LIGADO NOVAMENTE. DESCRIÇÃO DOS CENÁRIOS CENÁRIO 1  SERÁ SIMULADO UM PACIENTE COM RITMO CARDÍACO NORMAL, COM 80 BPM. APÓS TER SIDO FEITA A PRIMEIRA ANÁLISE PELO , SERÁ INDICADA A RPC, RESSUCITAÇÃO CARDIO- PULMONAR. APÓS 1 MINUTO DE RPC, SERÁ SIMULADA UMA REVERSÃO DO RITMO CARDÍACO DO PACIENTE PARA FIBRILAÇÃO VENTRICULAR (FV). APÓS O TÉRMINO DO TEMPO DE RPC (2 MINUTOS), FARÁ NOVA ANÁLISE E ENTÃO INDICARÁ O TRATAMENTO POR CHOQUE. A PARTIR DAÍ ESTE RITMO NÃO SE ALTERARÁ MAIS. CENÁRIO 2  SERÁ SIMULADO UM PACIENTE COM RITMO CARDÍACO INICIAL DE "TAQUICARDIA", COM 180 APÓS TER SIDO FEITA A PRIMEIRA ANÁLISE , SERÁ INDICADO O TRATAMENTO POR CHOQUE. APÓS A REALIZAÇÃO DO TRATAMENTO, SERÁ SIMULADA UMA REVERSÃO DO RITMO CARDÍACO DO PACIENTE PARA ASSISTOLIA, OU SEJA, AUSÊNCIA DE ATIVIDADE ELÉTRICA NO CORAÇÃO, E SERÁ INDICADA A RPC APÓS 1 MINUTO DE RPC, SERÁ SIMULADA NOVAMENTE UMA REVERSÃO DO RITMO CARDÍACO DO PACIENTE PARA UM RITMO NORMAL COM 80 BPM, E A PARTIR DAÍ NÃO IRÁ SE ALTERAR MAIS CENÁRIO 3: SERÁ SIMULADO UM PACIENTE COM RITMO CARDÍACO DE "FIBRILAÇÃO VENTRICULAR FINA" APÓS TER SIDO FEITA A PRIMEIRA ANÁLISE , SERÁ INDICADO O TRATAMENTO POR CHOQUE. APÓS A REALIZAÇÃO DO TRATAMENTO, SERÁ SIMULADA UMA REVERSÃO DO RITMO CARDÍACO DO PACIENTE PARA FIBRILAÇÃO VENTRICULAR, E SERÁ INDICADA RPC. APÓS 1 MINUTO DE RPC, SERÁ SIMULADA NOVAMENTE UMA REVERSÃO DO RITMO CARDÍACO DO PACIENTE PARA ASSISTOLIA, E A PARTIR DAÍ ESTE RITMO NÃO IRÁ SE ALTERAR MAIS. APÓS O TÉRMINO DO TEMPO DE RPC (2 MINUTOS) FARÁ NOVA ANÁLISE E ENTÃO INDICARÁ O TRATAMENTO POR RPC CENÁRIO 4 SERÁ SIMULADO UM PACIENTE COM RITMO CARDÍACO INICIAL DE "FIBRILAÇÃO VENTRICULAR" (FV). APÓS TER SIDO FEITA A PRIMEIRA ANÁLISE PELO DEA FUTURA, SERÁ INDICADO O TRATAMENTO POR CHOQUE. APÓS A REALIZAÇÃO DO TRATAMENTO, SERÁ SIMULADA UMA REVERSÃO DO RITMO CARDÍACO DO PACIENTE PARA ASSISTOLIA, OU SEJA, SIMULADA NOVAMENTE UMA REVERSÃO DO RITMO CARDÍACO DO PACIENTE PARA 80 BPM, E A PARTIR DAÍ ESTE RITMO NÃO IRÁ SE ALTERAR MAIS. APÓS O TÉRMINO DO TEMPO DE RPC (2 MINUTOS), O DEA FARÁ NOVA ANÁLISE E ENTÃO CONTINUARÁ A INDICAR O TRATAMENTO POR RPC CENÁRIO 5 : SERÁ SIMULADO UM PACIENTE COM RITMO CARDÍACO INICIAL DE "ASSISTOLIA". APÓS TER SIDO FEITA A PRIMEIRA ANÁLISE , SERÁ INDICADA O TRATAMENTO POR RPC. APÓS 1 MINUTO DE RPC, SERÁ SIMULADA NOVAMENTE UMA REVERSÃO DO RITMO CARDÍACO DO PACIENTE PARA 80 BPM, E A PARTIR DAÍ ESTE RITMO NÃO SE IRÁ ALTERAR MAIS. APÓS O TÉRMINO DO TEMPO DE RPC (2 MINUTOS), FARÁ NOVA ANÁLISE E ENTÃO CONTINUARÁ A INDICAR O TRATAMENTO POR RPC ACOMPANHA: 01 PAR DE ELETRODO REUSÁVEIS AUTO ADESIVOS. SIMULADOR DESLIGADO - ECG REAL NESTE MODO É CAPTADO O SINAL CARDÍACO REAL DO PACIENTE
	Und
	15
	7.155,89
	107.338,35
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	PRANCHA DE POLICARBONATO Prancha longaConfeccionada de polietileno de alta densidade,com tubos reforçadores de fibra de carbono e espuma de poliuretana.A prancha deve ser na cor amarela.Possui cantos e dobras arredondadas,com orifícios oblongos nas bordas para passar os cintos e pega de mão.Não conduz eletricidade. Tem a propriedade de ser flutuante, ser leve, pesando no máximo 6,1 Kg, e suportar peso de no mínimo 300 Kg, além de permitir o transporte adequado de adultos e crianças.Podendo desta forma,ser utilizado conjutivamente com imobilizador de cabeça Dimensões aproximadas:1830mm x 406mm x 58mm com permissão de variação de até 12,7mm Totalmente radiotransparente;• Compatível com resonância magnética  Com pelo menos três tirantes ajustáveis ( 01 na cor amarela, 01 na cor vermelha e 01 na cor preta)  de cinto confeccionado em polipropileno com fechos de engates rápidos de nylon na cor preta Licença de funcionamento emitida pela Vigilância Estadual ou Municipal do Fabricante/e ou Importador e do licitante Autorização de Funcionamento emitida pela ANVISA do licitante Certificado do Registro no Ministério da Saúde Catálogo do produto ofertado 
	Und
	20
	4.664,86
	93.297,20
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	KIT IMOBILIZADOR LATERAL PARA CABEÇA  IMPERMEÁVEL, REGULÁVEL Dispositivo com função de imobilizar a cabeça e pescoço da vítima de possíveis traumas na região cervical para transporte em prancha longa, constituído de 05 peças, sendo duas para laterais de cabeça, uma base para ser fixada à prancha, um tirante para testa e um tirante para o queixo Este dispositivo não tem função de imobilizar a região cervical, portanto, deve ser usado em conjunto com o colar cervical Confeccionados em etil vinil acetato expandido reticulado com células fechadas, com densidade mínima de 30 e máxima de 40, revestido com 03 camadas de resina que torna a peça impermeável, lavável e resistente MEDIDAS Peça lateral da cabeça de no mínimo de 240mm de comprimento por 130mm de altura e 70mm de largura (medidas aproximadas) Base: 400mm de comprimento por 250mm de altura e 9mm de espessura (medidas aproximadas), sendo que na região central tem um acolchoado de 100mm x 250mm x 9mm (medidas aproximadas) que serve para apoiar a cabeça Tirante de testa: 850mm x 30mm (medidas aproximadas) Tirante de queixo: 820mm x 30mm (medidas aproximadas) PEÇA LATERAL DA CABEÇA Peça retangular confeccionados em etil vinil acetato com orifício central de 80mm de diâmetro que abrange a região auricular. Na face inferior está colado um laminado reforçado de poliéster em que estão costuradas duas carreiras de velcro gancho de 25mm na cor preta que formam um sistema de fixação com base onde há a presença de velcro argola e na parte superior lateral da peça há um corte angular para que os tirantes do queixo e da testa fiquem mais bem fixados BASE Confeccionada em etil vinil acetato tendo toda a superfície, tanto superior como inferior, recoberto com laminado reforçado de poliéster. Acabamento com 03 camadas de resina que tem a finalidade de impermeabilizar a peça FACE SUPERIOR Presença de velcro argola de 50mm de largura por 130mm de comprimento na cor preta, fixada através de sistema de colagem, onde serão fixadas as peças laterias da cabeçaFACE INFERIOR: Estão costurados tirantes confeccionados com polipropileno de 30mm de largura por 45mm de comprimento, tendo na sua extremidade um regulador de nylon de 30mm de largura. As costuras são reforçadas com passadas sobrepostas em "X"Dois destes tirantes servem para fixar a peça à prancha com auxílio de duas alças de 600mm do auxílio de velcros que estão costurados ao longo da alça. A alça que fica na parte superior serve para fixar a peça em pranchas que tem a abertura na parte superior que auxilia para que a peça fique melhor fixada à prancha, impedindo o deslizamento crânio caudal 
	Und
	50
	437,28
	21.864,00
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	KIT BOLSA DE IMOBILIZAÇÃO E RESGATE COMPACTA BOLSA CONFECCIONADA EM NYLON 420 PLASTIFICADO, 100% IMPERMEÁVEL, NA COR VERMELHA COM VOLUME DE 17,13 L. O FECHAMENTO É FEITO ATRAVÉS DE ZÍPER Nº 10 FIXADO COM COSTURAS DUPLAS EM TODA SUA EXTENSÃO PARA DAR MAIOR RESISTÊNCIA E INSERÇÃO DE DOIS CURSORES Nº 10 PARA FACILITAR A ABERTURA E FECHAMENTO DA BOLSA. A PARTE INTERNA É CONFECCIONADA EM NYLON PLASTIFICADO NA COR CINZA EM TODA SUA EXTENSÃO E CONTEÚDO PARTE EXTERNA ALÇA DE MÃO CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO DE 50MM DE LARGURA NA COR PRETA, SENDO QUE NA REGIÃO CENTRAL DA ALÇA HÁ UMA COSTURA COM ESPAGUETE NO SEU INTERIOR DE 13CM DE COMPRIMENTO. ESTAS ALÇAS ESTÃO COSTURADAS À BOLSA SOB UMA ALÇA DE 50MM DE LARGURA COSTURADA PERPENDICULARMENTE. NO PONTO DE INTERSEÇÃO DAS ALÇAS HÁ UMA COSTURA EM X FORMANDO A ALÇA MAIS RESISTENTE. EM UMA DAS ALÇAS HÁ UM ACOLCHOADO DE 13CM² TENDO NO SEU INTERIOR UMA CAMADA DE POLIURETANO, SENDO QUE EM UMA DAS EXTREMIDADES ESTÁ COSTURADO VELCRO ARGOLA E NA OUTRA EXTREMIDADE ESTÁ COSTURADO VELCRO GANCHO QUE QUANDO FECHADAS FAZEM COM QUE AS ALÇAS FIQUEM UNIDAS PERMITINDO MAIOR COMODIDADE PARA TRANSPORTEALÇA A TIRACOLO CONFECCIONADO EM FITA DE POLIPROPILENO DE 40MM DE LARGURA COM OMBREIRA NA PARTE CENTRAL INFERIOR : FIXAÇÃO DE 4 PROTEÇÕES DE PLÁSTICO PARA DAR MAIOR ESTABILIDADE E PROTEÇÃO À BOLSA SUPERIOR: VISOR FEITO COM MATERIAL TRANSPARENTE DE 70MM X 110MM COM ACABAMENTO AO REDOR EM PRETO SERVINDO DE COMPARTIMENTO PARA COLOCAÇÃO DE CARTÕES DE IDENTIFICAÇÃO OU SIMILARO ACABAMENTO DO CONTORNO É FEITO DE PERFIL DE MATERIAL IMPERMEÁVEL E RESISTENTE DE 11MM X 4MM X 1MM NA COR PRETA PARTE INTERNA BOLSO QUE PERMITE ACONDICIONAR NO SEU INTERIOR COLARES CERVICAIS PARA RESGATENA PARTE INFERIOR CENTRAL DA BOLSA ESTÁ COSTURADA UMA ALÇA DE POLIPROPILENO QUE TEM A FUNÇÃO DE SEGURAR O BOLSO DOBRADO COM OS COLARES NO SEU INTERIOR. SOBRE ESTE BOLSO PRESENÇA DE DUAS CARREIRAS DE VELCRO DESTINADAS A FIXAR DUAS BOLSAS CONFECCIONADAS EM NYLON NA COR PRETA COM MATERIAL TRANSPARENTE NA FACE SUPERIOR PARA MELHOR VISUALIZAR O CONTEÚDO, COM VELCRO EM SUA EXTENSÃO INFERIOR E ACABAMENTO PRETO EM SUA EXTENSÃO SUPERIOR E INFERIOR COM MATERIAL IMPERMEÁVEL E UM PORTA INSTRUMENTO EM VELCRO E COM UMA PARTE PARA SE O CASO ACOPLAR EM CINTO. COMPARTIMENTO OPOSTO DESTINADO A ACONDICIONAR AS TALAS DE IMOBILIZAÇÃO NAS LATERAIS DA BOLSA ACOMPANHANDO O SEU FORMATO E UMA CARREIRA DE VELCRO PARA PODER FIXAR DUAS BOLSAS DE NYLON NA COR PRETA COM MATERIAL TRANSPARENTE NA FACE SUPERIOR PARA MELHOR VISUALIZAR O CONTEÚDO DESTINADO A ACONDICIONAR DIVERSOS MATERIAIS COM ACABAMENTO EM MATERIAL IMPERMEÁVEL EM TODA SUA EXTENSÃO SUPERIOR E INFERIOR CONTEÚDO DA BOLSA PRODUTO QUANTIDADEATADURA DE CREPE 15CM X 3M 03 ROLOS BANDAGEM TRIANGULAR DE ALGODÃO 1 X 1M 02 UNIDADES COLAR CERVICAL DE RESGATE M 01 UNIDADE ESPARADRAPO 5CM X 4,5M 01 ROLO GAZE ESTÉRIL 7,5 X 7,5CM COM 5 UNIDADES 05 PACOTES LUVA DE PROCEDIMENTO M 03 PARES MANTA ALUMINIZADA 2,10M X 1,40M 01 UNIDADE ÓCULOS DE PROTEÇÃO 01 UNIDADE  MÁSCARA PARA RCP DESCARTÁVEL 01 UNIDADE PROTETOR DE QUEIMADURAS E EVISCERAÇÕES 1,0 X 1,0 M 01 UNIDADE SACO DE DESCARTE 20 LITROS 01 UNIDADETALA MOLDÁVEL PARA IMOBILIZAÇÃO "S" 01 UNIDADE TALA MOLDÁVEL PARA IMOBILIZAÇÃO "P" 01 UNIDADE TALA MOLDÁVEL PARA IMOBILIZAÇÃO "M" 01 UNIDADE TALA MOLDÁVEL PARA IMOBILIZAÇÃO "G" 01 UNIDADE O CONTEÚDO DO KIT DEVE OBEDECER AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES ATADURA DE CREPE: MEDINDO APROXIMADAMENTE 15CM DE LARGURA X 3,00M DE COMPRIMENTO, COR NATURAL, COM 13 FIOS, CONSTITUÍDO DE FIOS DE ALGODÃO CRU BORDAS DEVIDAMENTE ACABADAS, ELASTICIDADE ADEQUADA UNIFORMEMENTE ENROLADAS, ISENTA DE QUAISQUER DEFEITOS, EMBALADA INDIVIDUALMENTE POR MÁQUINA AUTOMÁTICA, CONSTANDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA COLAR CERVICAL M: ESTA ESPECIFICAÇÃO FIXA AS CONDIÇÕES MÍNIMAS PARA AQUISIÇÃO DE COLAR CERVICAL UTILIZADO PARA IMOBILIZAÇÃO DA COLUNA CERVICAL NA REMOÇÃO E TRANSPORTE DE ACIDENTADOS O CONJUNTO FORMARÁ PEÇA ÚNICA NA COR BRANCA, CONFECCIONADO EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE COM ESPESSURA DE 1,5MM NA PARTE FRONTAL E POSTERIOR, COM PREENCHIMENTO EM EVA OU SIMILAR COM ESPESSURA DE 5MM, DE MODO A PROPORCIONAR CONFORTO E SEGURANÇA À VÍTIMA DEVERÁ TER RESISTÊNCIA SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DA REGIÃO CERVICAL IMOBILIZADA, NÃO PERMITINDO A MOVIMENTAÇÃO DO PESCOÇO, QUANDO AJUSTADO DEVERÁ POSSUIR SUPORTE MENTONIANO ATÉ A REGIÃO PRÉ-AURICULAR  DEVERÁ POSSUIR UMA GRANDE ABERTURA NA PARTE FRONTAL QUE POSSIBILITE CHECAGEM DE PULSO CAROTÍDEO, BEM COMO CIRURGIA DE LIBERAÇÃO DAS VIAS AÉREAS DEVERÁ POSSUIR ABERTURA PARA VENTILAÇÃO NO PAINEL TRASEIRO DEVERÁ POSSUIR PINO DE REFERÊNCIA DIMENSIONADOR QUE PERMITA VERIFICAR O TAMANHO QUE DEVERÁ SER USADO NO PACIENTE O COLAR DEVE TER RESISTÊNCIA PARA SUPORTAR O PESO DA CABEÇA E IMPEDIR O MOVIMENTO DE SUA EXTENSÃO/FLEXÃO DEVERÁ SER TOTALMENTE RADIOLUCENTE COR DO VELCRO: LARANJA CIRCUNFERÊNCIA: 55,4CM; ALTURA ANTERIOR: 11,5CM; - ALTURA POSTERIOR: 14,3CM MANTA TÉRMICA COBERTOR TÉRMICO ALUMINIZADO UTILIZADO PARA MANUTENÇÃO DO CALOR CORPÓREO NA PREVENÇÃO DO ESTADO DE CHOQUE OU QUEIMADURAS. CONFECCIONADO EM POLIÉSTER, POLIETILENO OU POLIPROPILENO RECOBERTO COM ALUMÍNIO COM ESPESSURA DE 25 A 20 MICRAS. MEDIDAS: 2,10M X 1,40M TALA MOLDÁVEL PARA IMOBILIZAÇÃO PROVISÓRIA COMPOSTA DE UMA GRADE METÁLICA RETANGULAR DE AÇO GALVANIZADO, FLEXÍVEL, MOLDÁVEL, REVESTIDA NAS DUAS FACES COM ETIL VINIL ACETATO DE DENSIDADE ENTRE 25 A 30, COM ESPESSURA DE UM LADO DE 2,5MM E 4,0MM DO OUTRO. EMBALADAS INDIVIDUALMENTE DE FORMA A MANTER A INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O SEU USO. TAMANHOS: S (30X8CM), P (53X8CM), M (63X9CM) E G (86X10CM). LICENÇA DE FUNCIONAMENTO EMITIDA PELA VIGILÂNCIA ESTADUAL OU MUNICIPAL DO FABRICANTE/E OU IMPORTADOR E DO LICITANTE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO EMITIDA PELA ANVISA DO LICITANTE CERTIFICADO DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO CATÁLOGO DO PRODUTO OFERTADO 
	Und
	50
	1.956,52
	97.826,00
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	KIT SOCORRISTA Conjunto contendo uma bolsa de acondicionamento, um par de luvas de procedimento, um ressuscitador cárdio pulmonar descartável, uma bandagem triangular de algodãoDescrição da bolsa: confeccionado em nylon plastificado na cor vermelha, com logotipo da estrela da vida em azul e abaixo CBM-AP estampado em silk-screen, forro em arca de seda 0,20, alça para transpassar no cinto do Bombeiro, com fechamento em velcro . Dimensões : altura 7,5cm x comprimento 7cm x largura 3,5cmDescrição da luva: 1 par de luva de procedimento embalado em saco plástico com identificação e informaçõesDescrição do ressuscitador cárdio pulmonar descartável: confeccionado em PVC com bocal de polietileno, de forma arredondada na parte superior que vai em contato com o socorrista, facilitando o procedimento que pode ser efetuado em qualquer posição, uma válvula de silicone unidirecional que não permite o refluxo de fluídos protegendo dessa forma o socorrista de eventuais contaminações e a parte inferior que vai na boca da vítima de forma retangular arredondada, sem rebarbas ou cantos vivos. E na sua parte mediana, uma membrana que evite o contato direto de quaisquer tipo de secreções, sangue etc, e que no mesmo esteja impresso o procedimento adequado de usoDescrição da bandagem Triangular 1 x 1 x 1,42m Esta especificação fixa as condições mínimas exigíveis para a aquisição de Bandagem Triangular, utilizada para imobilização temporária de membros superiores fraturadosCARACTERÍSTICAS GERAIS: Confeccionada em algodão cru, não estéril, sem tinturas ou tingimentos, com acabamento em “overloque” nas bordas sem comprometimento do tamanho. No formato de um triângulo retângulo isósceles, medindo 1 metro de lado EMBALAGEM: embalados em pacote plástico com 03 (três) unidades. A embalagem deverá conter dados do fabricante, data de fabricação e data de validade Licença de funcionamento emitida pela Vigilância Estadual ou Municipal do Fabricante/e ou Importador e do licitante Autorização de Funcionamento emitida pela ANVISA do licitante Certificado do Registro no Ministério da Saúde e Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho Catálogo do produto ofertado 
	Und
	100
	53,44
	5.344,00

	40
	KIT MOCHILA PARA ACONDICIONAMENTO DE CILINDRO DE OXIGÊNIO DE 03 LITROS MOCHILA SEMI-RÍGIDA A FIM DE ARMAZENAR E TRANSPORTAR ADEQUADAMENTE OS SEGUINTES MATERIAIS, QUE DEVERÃO FAZER PARTE DO ITEM: CILINDRO DE OXIGÊNIO DE FERRO COM CAPACIDADE PARA 3 LITROS COM VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO, UM FLUXÔMETRO, UM ASPIRADOR TIPO VENTURI COM FRASCO COLETOR DE PLÁSTICO DE 500ML, MANGUEIRAS DE CONEXÃO E UM UMIDIFICADOR COM UMA MÁSCARA ADULTA MOCHILA CONFECCIONADA EM MATERIAL REVESTIDO EM NYLON PLASTIFICADO COM COMPARTIMENTOS PARA CADA COMPONENTE INTERNAMENTE DEVERÁ SER REVESTIDO COM MATERIAL EM TODA SUA EXTENSÃO, PARTE FRONTAL E DIANTEIRA DE FORMA A PROTEGER O MATERIAL INTERNO DEVERÁ POSSUIR ALÇA DE MÃO REFORÇADA E ACOLCHOADA, UMA ALÇA A TIRACOLO COM REGULAGEM E REFORÇO NAS EXTREMIDADES, POSSUIR DUAS ALÇAS COSTAIS COM ACOLCHOAMENTO ANATÔMICO, AJUSTÁVEL, COM REFORÇO NAS EXTREMIDADES, AJUSTE PEITORAL. E CINTAS ABDOMINAIS COM REGULAGEM E 01 FECHO ENGATE RÁPIDO COM REFORÇO NAS EXTREMIDADES NA PARTE INFERIOR DEVERÁ POSSUIR UM REFORÇO DO MATERIAL NA PARTE EXTERNA E PELO MENOS 04 PÉS DE APOIO
	Und
	50
	3.781,25
	189.062,50
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	KIT DE TALAS MULT SPLINT Bolsa com materiais para imobiliização modelo multi splint, confeccionado compilietileno expandido com células de ar, impermeável,flexivel e lavável Fechamento com faixas de velcro.de 50mm de largura É composto de 10 peças, na cor azul com velcro em preto  03 imobilizadores de joelho (02 peças adultas e 01 peça infantil)  Medidas: 68x30,5 cm fixados com 06 velcros, medida maior superior 41x5cm de velcro fêmeapara ajuste e 6x5 cm de velcro macho costurado para fixação: 60,5x31cm fixados com 05 velcros medida superior maior 31 ,5x 5cm de velcro fêmea e 6x5cm de velcro macho costurado 42,5cmx17cm fixados com 04 velcros,medida superior 24,5cmx5cm de velcro fêmea e 6x5cm de velcro macho costurado para fixação 03 imobilizadores de perna e tornozelo (02 peças adulto e 01 peça infantil) sendo que na região do calcanhar é costurado uma placa de polietileno para uma melhor imobilização Medidas: 108cmx35,5cm fixados com 07 velcros, medida maior superior 33,5x5cm de velcro fêmea para ajuste e 8x5cm de veicro macho costurado para fixação: 92cmx29cm fixados com 06velcros,medida maior superior 29x5cm de velcro fêmea para ajuste e 8x5cm de velcro macho costurado para fixação;67cmx25cm fixados com 05 velcros.26x5cm de velcro fêmea para ajuste e 8x 5cm de velcro macho costurado para fixação.02 imobilizadores de braço e antebraço (01 peça adulto e 01 peça infantil) é costurado uma placa de polietileno na região do cotovelo para melhor imobilização Medidas: 63x25cm fixados com 04 velcros, 27x5cm de velcro fêmea para ajuste e 5x5cm de velcro macho costurado para fixação; 39cmxl6cm fixados com 03 velcros,21 ,5x5cm de velcro fêmea para ajuste e 5x5cm de velcro macho costurado para fixação 02 imobilizadores de mão e punho (01 peça adulto e 01 peça infantil Medidas: 32cmx24cm fixados com 03 velcros, 20,5cm de velcro fêmea para ajuste e 5x5cm de velcro macho costurado para fixação; 19x14cm fixados com 02 velcros, l6x5cmx5cm de velcro fêmea para ajuste e 5x5cm de velcro macho costurado para fixação.Conteúdo do kit: 03 imobilizadores de joelho (01 infantil e 02 adulto)
03 imobilizadores de perna e tornozelo (01 infantil e 02 adulto) 02 imobilizadores de braço e antebraço (01 infantil e 01 adulto) 02 imobilizadores de mão e punho (01 infantil e 01 adulto) 
	Und
	50
	1.795,28
	89.764,00
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	OXIMETRO MICROPROCESSADO, COM VISOR EM DISPLAY GRÁFICO (CRISTAL LIQUIDO) DE EXCELENTE RESOLUÇÃO, COM INDICAÇÃO SIMULTÂNEA NA TELA DO VALOR NUMÉRICO DE SPO2 COM CURVA PLETISMOGRÁFICA E FREQÜÊNCIA DE PULSO. A AMPLITUDE DA ONDA PLETISMOGRÁFICA É AJUSTADA AUTOMATICAMENTE NA TELA. POSSUI GRÁFICO DE TENDÊNCIA DE 24 HORAS SISTEMA DE ALARMES COM INDICAÇÃO AUDITIVA E VISUAL DO NÍVEL DE SPO2 E FREQÜÊNCIA CARDÍACA. OS ALARMES SÃO FACILMENTE REGULÁVEIS TANTO PARA BAIXA, QUANTO PARA ALTA SPO2 E FREQÜÊNCIA CARDÍACA. OS VOLUMES DOS ALARMES E DO INDICADOR AUDITIVO DE PULSO SÃO AJUSTADOS INDEPENDENTEMENTE INDICAÇÃO DE ALARMES ÁUDIO VISUAL PARA SENSOR DESCONECTADO, BAIXA PERFUSÃO PERIFÉRICA, PROCURANDO PULSO, PERDA DE PULSO E OUTROS. TECLA DE SILENCIAMENTO DE ALARME POR 02 MINUTOS. COMPLETO SISTEMA DE ALARME CONFORME NORMA NBR ISO 9919. FAIXA DE SPO2: 0 A 100%. PRECISÃO: +/- 2% (PARA 80 A 100% SPO2). MEDIÇÃO DE PULSO: 30 A 250 BPM (+/-1%) GABINETE (CHASSIS) DE ABS DE ALTO IMPACTO ISOLADO ELETRICAMENTE SAÍDA DIGITAL, COM INTERFACE SERIAL RS 232 ALIMENTAÇÃO: 110/220 V - AUTOMÁTICO - REGULADA (FONTE FULL RANGE), 50-60 HZ. . NORMATIZAÇÃO APRESENTAR, PARA OS EQUIPAMENTOS COTADOS, OS RESPECTIVOS REGISTROS DEFINITIVOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA   ANVISA /MINISTÉRIO DA SAÚDE, OS CERTIFICADOS DOS REGISTROS OU PUBLICAÇÃO NO DOU (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO), COM O MODELO OFERTADO, BEM COMO ATENDER AO DISPOSTO RESOLUÇÃO RDC Nº 185, DE 22 DE OUTUBRO DE 2001, DA DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, SALVO OS CASOS AMPARADOS PELO ARTIGO 3º DA MESMA RESOLUÇÃO, QUE DEVERÃO, ENTÃO, ATENDER A RESOLUÇÃO RDC Nº 260, DE 23 DE SETEMBRO DE 2002, DA DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA QUANDO O LICITANTE FOR O FABRICANTE DO EQUIPAMENTO OFERTADO DEVERÁ APRESENTAR O CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO, CONFORME RESOLUÇÃO RDC Nº. 59, DE 27 DE JUNHO DE 2000, E NO CASO DE SE TRATANDO DE PRODUTO IMPORTADO, APRESENTAR CERTIFICADO DE BOAS PRATICAS DE FABRICAÇÃO E CONTROLE DO PAÍS DE ORIGEM, TRADUZIDO PARA O PORTUGUÊS POR TRADUTOR JURAMENTADO E COM AUTENTICAÇÃO DO CONSULADO NO BRASIL EM PLENA VALIDADE
	Und
	25
	6.530,80
	163.270,00

	43
	Raio X panorâmico digital -  do tipo ou similar ao modelo EAGLE PAN + SNAP ON + TELE. Realiza os seguintes exames radiográficos: Panorâmico, ATM, Seios Maxilares, Teleradiografia Lateral, Teleradiografia Frontal – PA e  Carpal (punho e mão) 
	Und
	2
	100.000,00
	200.000,00
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	Impressora do tipo ou similar ao modelo DRY-AGFA STAR 5302 
Especificações mínimas:
Rotulagem
Marca de certificação TÜV-,
cULus
Marca CCC
Dimensões
Dimensões (valores apro-ximados em
cm)
• Desembalada: largura 67,
comprimento 77, altura 36
• Com embalagem: largu-ra 80,
comprimento 106, altura 61
Peso
• Desembalada: aprox. 52kg
• Com embalagem: aprox. 82,5 kg
Memória RAM
512 Mb
1 GB (opcional)
Meio de armazenamento em massa
(interno/externo)
Compact Flash Type II
Ligação eléctrica
Tensão de funcionamento 100-127 V; 220-240 V CA
Não existem fusíveis ex-ternos de corrente eléctri-ca
Frequência da rede de corrente
eléctrica
50/60 Hz
2921C PT 20041217 Fi-cha informativa sobre o equipamento
DRYSTAR 5300 MA-NUAL DO UTILIZA-DOR
Ligação à rede
Ethernet / conectores
RJ45 de dois fios entrela-çados para 10/
100Base-TX; ligação sé-rie RS232
Protocolos de rede (Servi-ços TCP/IP) FTP, Telnet, HTTP, SMTP
Formatos de imagem
DICOM (Predefinição)
TIFF
Postscript Not available
Consumo de energia - dissipação de calor
Durante o funcionamento 250 W - 900 kJ/h
Em modo de espera 70 W -252 kJ/h
Pico de potência (classifi-cação máx.
absoluta)
530 W -1908 kJ/h
Protecção contra
Choques eléctricos Classe 1 (com terra)
Entrada de água IPXØ
Condições ambientais (funcionamento)
Temperatura do compar-timento Entre +15°C e +30°C
Humidade relativa
Entre 20% e 75%
Nota: As películas não podem ficar
molhadas!
Pressão atmosférica 70 kPa - 106 kPa
Condições ambientais de armazenamento
As condições climatéricas de armazenamento respei-tam a norma EN60721-3-
1-classe 1K4.
Temperatura do compar-timento Entre -25°C e 55°C (armazenagem)
Humidade relativa Entre 10% e 100%
Humidade absoluta Entre 0,1 g/m3 e 35 g/m3
Índice de mudança de temperatura 1°C/min
Pressão atmosférica 70 kPa - 106 kPa
As condições climatéricas de transporte respeitam a norma
EN60721-3-2-classe 2K4.
Temperatura Entre -40°C e 70°C (transporte)
Humidade relativa não combinada com
mudanças de temperatura rápidas
95% a +45°C
Emissão de ruído (méto-do de medição em con-formidade com a parte 19 da DIN
45635 )
Durante o funcionamento Máx. 64 dBA
Em modo de espera Máx. 54 dBA
Consumíveis
Drystar DT 2B e Drystar DT 2C Tamanhos de pelí-cula, 11x14” e 14x17”
Tecnologia de impressão
Impressão térmica directa
Fiabilidade
Duração estimada do pro-duto
(se regularmente supervi-sionado de acordo
com as instruções Agfa )
> 5 anos e > 125.000 pelí-culas
Intervenções de assistên-cia Máx. 2 intervenções / 3 anos
Tremores de terra (stan-dard) Em conformidade com os requisitos de CA
Matriz de imagem - Á-rea de diagnóstico
Tamanho
da película
11x14”
11” dimensões
em pixels
11” dimensões
em mm
14” dimensões
em pixels
14” dimensões
em mm
Área de
diag-nóstico
3300 262,02 4256 337,93
Tamanho
da película
14x17”
17” dimensões
em pixels
17” dimensões
em mm
14” dimensões
em pixels
14” dimensões
em mm
Área de
diag-nóstico
5174 410,82 4256 337,93
Opções e acessórios
Equipamento móvel / Tremores de terra
Equipamento informático
O kit de instalação para equipamentos mó-veis/tremores de terra OPCIONAL
permite-lhe utilizar a Drystar 5300 numa carri-nha ou num ambiente ins-tável.
Contém o equipamento necessário para montar a impressora numa mesa e
tem provisões para uma assistência rápida.
O kit de instalação para equipamentos mó-veis/tremores de terra é fornecido
com as instruções de montagem necessárias.
Software
Não é necessária a utiliza-ção de software para e-quipamentos móveis/
tremores de terra adicio-nal.
Código ABC
Código ABC: EO6C4
1 GB de memória inter-na
Equipamento informático
A memória de 1 GB de RAM OPCIONAL permi-te-lhe aumentar a memó-ria
interna de 512 MB (stan-dard) até 1 GB. Esta ex-tensão de memória au-menta a
capacidade da fila de im-pressão (para mais do do-bro).
Em aplicações muito pe-sadas pode ser necessário adicionar um multiflex para
aumentar a memória tem-porária da impressora. Para mais informações,
consulte ‘Queue capacity’ na página 154 da Drystar 5300 Reference manual.
Código ABC
Código ABC (1 GB RAM): EP5UA
Possibilidades de ligação
Ligação ao equipamento Agfa
• Ligada via VIPS ou CR QS
• ADC Compact
• ADC Compact Plus
• ADC Solo
• CR 25,0
• CR 75,0
• ADR Tórax
• Impax
• MG3000
• Paxport
• MULTIFLEX
Peso do equipamento: 90 Kg
	Und
	2
	20.000,00
	40.000,00
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	Microcomputador com os seguintes requisitos mínimos: Processador Pentium Dual Core E5700/3.00GHz,2M,800FSB 
Disco rígido de 250GB SATA 3.0Gb/s 
Dissipador de calor 
Teclado Dell com tecla silenciosa, português 
Mídia com Drivers para Reinstalação 
ProSupport TI - suporte tecnico - 3 anos - 03 ANOS DE GARANTIA COM ATENDIMENTO NO LOCAL NO PRÓXIMO DIA ÚTIL E ATENDIMENTO PROSUPPORT TELEFONICO 07 DIAS POR SEMANA, 24HS HORAS 
ProSupport TI - proximo dia util no local - 3 anos 
Gravador de DVD (DVD+/-RW 8X) 
Windows 7 Professional em Português – 32 bits 
Placa Gráfica Integrada Intel GMA 4500 
Sem monitor 
Alto falante interno 
4GB,Non-ECC,1333MHz DDR3,2X2GB 
Dell Mouse Optico modelo MS111 USB 
	Und
	2
	3.000,00
	6.000,00

	VALOR TOTAL DO PROCESSO LICITATÓRIO
	2.986.897,55


1.5 O método utilizado para compor o termo de referência é o VALOR MÉDIO de mercado, visando obter a proposta mais vantajosa para a Administração Pública excluindo os possíveis erros ou incorreções por ocasião da montagem dos orçamentos pelas empresas.

2 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
2.1 A natureza dos objetos a serem adquiridos: equipamentos médico-hospitalares são comuns nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei n° 10.520, de 2002, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
3 DA AMOSTRA 
3.1 Será exigido do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente amostra(s) do(s) item(ns), para a verificação da compatibilidade com as especificações deste Termo de Referência e conseqüente aceitação da proposta, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a contar da data da solicitação, junto a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, localizado na(o) AMAN; 
3.1.1 A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas características, tias como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, sua marca, número de referência, código do produto e  modelo. 

3.1.2 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados, desmontados ou instalados pela equipe técnica responsável pela análise, bem como conectados a equipamentos e submetidos aos testes necessários. 

3.1.3 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

3.1.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceitável(eis), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

3.2 A AMAN procederá avaliação das amostras, através de Comissão Avaliadora nomeada em Boletim Interno, emitindo o parecer correspondente. A aceitação das amostras será conforme exigência mínima de qualidade do produto, conforme IN SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010, ou seja:

a) Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 E 15448-2;

b) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

c) Que os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

d) Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

3.3 O licitante que não encaminhar a amostra no prazo estabelecido, terá a sua cotação desconsiderada para fins de julgamento.
3.4 Será considerada aprovada a amostra que atender todos os critérios técnicos das especificações dos materiais, conforme o Termo de Referência.
3.5 Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceitável, o pregoeiro convocará o segundo classificado para verificação da amostra e, assim sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações do Termo de Referência. 

4 – ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1 O prazo máximo de entrega do (s) material (is) será de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única, no seguinte endereço: Rodovia Presidente Dutra, Km 306. Resende-RJ, CEP: 27534-970.

4.2 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 06 (seis) meses ou metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

4.3 O(s) materiais serão recebidos conforme estabelecido no Edital e seus anexos, mantidas todas as condições de entrega previstas na proposta comercial e de garantia estabelecidas no presente Edital e nas normas legais e infra-legais vigentes, à vista das Notas de Empenho ou instrumentos equivalentes, na forma descrita ao Art. 73, Inciso II da Lei Nr 8.666/93, em sua atual redação.

4.4 O recebimento definitivo somente se dará após vistoria que comprove a correção na entrega dos materiais no que tange à qualidade e quantidade, bem como o seu perfeito estado, nas condições do Termo de Referência e da respectiva proposta, no prazo máximo de 10 (dez) dias de acordo com o inciso I do Art.73 da Lei Nr 8.666/93.

4.5. Os materiais que não atenderem às especificações deverão ser revisados e atualizados pelo licitante vencedor no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a fim de adequar-se às normas editalícias, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos.

4.6. Não será concedida prorrogação do prazo de entrega estabelecido em função de motivos previsíveis e comercialmente injustificados.

4.7 A participação na presente licitação importa na verificação e aceitação prévia de todas as condições de entrega de materiais; aí incluído o prazo de entrega, o qual deriva das condições de pré-reserva junto ao fabricante, existência em estoque e/ou capacidade de entrega. 

4.8. Conceder-se-á prorrogação no prazo de entrega somente em face dos motivos previstos no Art. 393 - Parágrafo Único, da Lei Nr 10.406/2002 (Novo Código Civil Brasileiro), cabendo ao fornecedor o ônus de comprová-los, salvo os fatos públicos e notórios.  

4.9 Os materiais especificados poderão ser substituídos, mediante consulta prévia à FISCALIZAÇÃO por outros similares, desde que possuam as seguintes condições de similaridade em relação ao substituído: qualidade reconhecida ou testada, equivalência técnica (tipo, função, resistência, estética e apresentação) e mesma ordem de grandeza de preço. 

4.9.1 O estudo e a aprovação da FISCALIZAÇÃO dos pedidos de substituição só poderão ser efetuados quando cumpridas as seguintes exigências:

· Declaração que a substituição se fará sem ônus para a Administração;

· Apresentação de prova das condições de similaridade compreendendo como peça fundamental um laudo de exame comparativo de materiais, efetuado por laboratório tecnológico idôneo, indicado pela FISCALIZAÇÃO. Quando julgado desnecessário pela FISCALIZAÇÃO, o laudo poderá ser dispensado.

4.9.2 No caso de não ser mais fabricado algum material especificado e seus similares, a EMPRESA apresentará uma proposta de substituição para aprovação da FISCALIZAÇÃO, ou esta indicará o seu substituto.

4.9.3 Mesmo que a EMPRESA tenha apresentado em sua proposta de preços o valor do material supostamente similar ao previsto, isto não será considerado como justificativa para a mudança da especificação.

4.9.4 Todos os materiais a serem adquiridos deverão ser examinados pela FISCALIZAÇÃO, a fim de que esta venha a avaliar e autorizar o recebimento.

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos;
5.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.4 Notificar/Comunicar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no objeto fornecido, fixando prazo para a sua correção;
5.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.6 Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição dos materiais, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.7 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.

5.8 Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto, para que sejam substituídos;
5.9 Indicar os locais e horários em que deverão ser executados/entregues o objeto deste contrato.
5.10 Permitir ao pessoal do fornecedor acesso as dependências, observadas as normas de segurança;
5.11  Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.
5.12  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

1.1.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

1.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

1.1.4. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos, avarias ou incorreções;

6.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 12 a 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

6.4 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

6.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.6  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.7  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

6.8 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.9  Executar o objeto de acordo com as especificações técnicas e as condições estabelecidas no edital e seus anexos, que fazem parte integrante deste instrumento;

6.10 Cumprir os prazos estipulados para execução do objeto, substituindo-os, às suas expensas, no prazo fixado no edital, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções;

6.11 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

6.12 A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

6.13 Indicar preposto, tão logo assinado este instrumento, como contato para todos os atos a serem praticados no prazo de validade do Contrato;

6.14 Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

6.15 Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte até o(s) local(is) de execução/entrega;

6.16 Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do presente Contrato;

6.17 Comunicar, imediatamente, à Contratante, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução/entrega do objeto, para adoção de medidas cabíveis, bem como detalhar todo tipo de acidente que, eventualmente, venha a ocorrer;

6.18 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato;
6.19 Manter, durante o prazo de validade do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7 DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8 CONTROLE DA EXECUÇÃO

8.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
8.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade competente.
8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa pelo agente responsável através de crédito bancário na conta do Fornecedor, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme o estabelecido na letra “a”, do Inc XIV, do Art. 40, da Lei Nr 8.666/93.

9.2. O pagamento será precedido de consulta “ON-LINE” no SICAF para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação e da situação jurídica e fiscal da empresa. Caso o fornecedor apresente situação irregular, o pagamento ficará suspenso até que a mesma regularize sua situação junto ao seu órgão cadastrador.

9.3  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9.4  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.
9.5 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.5.1 Não produziu os resultados acordados;

9.5.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

9.5.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.6. Na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexo e rescisão do contrato.

9.7. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária contra o Banco do Brasil S. A., após a ultimação do recebimento do item e contra a apresentação da NOTA FISCAL em 02 (duas) vias, ou em parcelas correspondentes aos valores das Notas Fiscais do artigo efetivamente entregues. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9.8  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
9.9. Aos pagamentos efetuados será efetuada a retenção automática de tributos federais regulada pela Instrução Normativa Nr 480-SRF, de 15 de dezembro de 2004, com a redação dada pela Instrução Normativa Nr 539-SRF, de 25 de abril de 2005, ambas da Secretaria da Receita Federal. 

9.9.1. As pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte), não estão sujeitas à retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, desde que comprovada a condição de optantes pelo SIMPLES, mediante a apresentação da cópia do Termo de Opção.

9.10 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

9.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

9.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
Índice de compensação financeira (I):

I  =   ( TX : 100 )     ,    onde  TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

           
  365

Encargos Moratórios (EM):

EM  =  I  x  N  x  VP   ,  onde:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

10 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/93 e da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que: 

10.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

10.1.2 Apresentar documentação falsa;

10.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

10.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.5 Não mantiver a proposta;

10.1.6 Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.7 Cometer fraude fiscal;
10.1.8 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação.

10.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1 Advertência por escrito; 

10.2.2 Multa de mora no valor de 0,5% (meio por cento), do valor do contrato, por dia de atraso na entrega do Objeto, contado a partir do último dia previsto para a realização do serviço em questão, limitado ao máximo de 45 (quarenta e cinco) dias; sendo que, a partir deste prazo, a Contratada passa a ser considerada INADIMPLENTE para todos os efeitos legais;
10.2.3 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato pelo descumprimento das obrigações elencadas, por INADIMPLÊNCIA, sem prejuízo da sanção anterior;
10.2.4 Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor total contratado, quando contrariar normas técnicas da ABNT ou infringir condição técnica deste instrumento convocatório, independente da obrigatoriedade da substituição do serviço;
10.2.5 Impedimento de participar em licitações na AMAN pelo prazo de até 02 (dois) anos;
10.2.6  Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública Federal, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
10.2.7 Descredenciamento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e demais cominações legais, conforme estabelecido no art.7º da Lei Nr 10.520, de 17 Jul 02.
10.2.8 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, mediante proposição de aplicação à autoridade mencionada no § 3º do Art.87 da Lei Nr 8.666/93,  enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.2.9 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

10.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
10.4 As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:
10.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10.5 Nos casos de multa acima previstos, o LICITANTE faltoso será notificado para recolher, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a multa aplicada, mediante depósito devidamente identificado na conta corrente única da Unidade Gestora AMAN, ou, desde que ainda cabível tais valores serão descontados dos pagamentos eventualmente devidos ao Adjudicado faltoso, ou cobrados juridicamente, caso não recolhido no prazo estabelecido.

10.6 A multa poderá ser descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração.
10.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

10.8 Notificado o licitante de que incorreu em sanção, terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para oferecimento de defesa, acompanhada de provas cuja produção entender pertinente; sendo que, em igual prazo, pronunciar-se-á o Órgão Licitador.

10.9 Os motivos de força maior ou de caso fortuito, para fins de isenção das penalidades previstas neste pleito licitatório, são os previstos no Art. 393 - Parágrafo Único, da Lei Nr 10.406/2002 (Novo Código Civil Brasileiro).

10.10 As sanções ora previstas serão entendidas como independentes e cumulativas, de acordo com o Art.87 da Lei Nr 8.666/93.
10.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

10.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

Resende-RJ, 14 de novembro de 2012.

__________________________________________

GUSTAVO GODOY RIBEIRO DA SILVA – 1° Ten

PREGOEIRO/AMAN

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE:

- Aprovo o presente Termo de Referência, por satisfazer os requisitos atinentes ao Objeto solicitado na requisição e respectiva justificativa, conforme documentos inclusos no processo licitatório, bem como por atender as exigências legais e regulamentares concernentes a esta licitação.
Resende-RJ, 14 de novembro de 2012.

_______________________________________

JOSÉ LUIZ ADELINO DE ALBUQUERQUE - Cel

   ORDENADOR DE DESPESAS DA AMAN
ANEXO “II” DO EDITAL DE PREGÃO Nr ______/2012/AMAN
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

( A SER ENVIADA POR FAX, APÓS A ETAPA DE LANCES)

1. A firma ____________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o Nr _________________, sediada na Rua ___________________________Nr _____, Bairro __________, na cidade ______________ - Estado ____, por seu representante legal infra-assinado e qualificado, vem por meio desta apresentar sua proposta de preços para o Pregão Nr _____/AMAN/2012, em conformidade com a sessão pública de lances ofertados por meio eletrônico em ___/___/___, DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do respectivo Edital, subordinando-se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem caráter contratual.

2. Cotação dos itens, de acordo com o Termo de Referência:

	Item
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	MARCA
	QUANT
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	
	
	
	
	
	
	


	VALOR TOTAL DA PROPOSTA (soma dos itens)....
	R$ _______________ (________________)


3. Validade da proposta: 06 (seis) meses a partir desta data.

4. Frete para entrega e demais insumos já incluídos no preço.

5. Dados bancários para pagamento:

Banco: _______________ Agência: ________ (________) - Conta-corrente: ________________






       _______________, _____, ___de __________de 2012.

        Carimbo do C.N.P.J.                                                                          







 _________________________________

 _                                                      _                
Representante legal da firma

!                                  
                      !               
Nome:






    
CPF.:







Ident.:






                  



          

Tel.:

!_                                                     _!
ANEXO "III" AO EDITAL DE PREGÃO NR ______/2012-AMAN
MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO

DECEx                           DESMIL
ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação da Licitação)

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO "IV" AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2012-AMAN

[image: image2.png]



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO   BRASILEIRO

DECEx             -               DESMIL
ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS

(Academia Real Militar/1811)
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2012

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
VALIDADE: de _____  a _____ de __________, não podendo ser prorrogada na forma da lei.

Pelo Presente instrumento a Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN), órgão do EXÉRCITO BRASILEIRO, representado neste ato pelo _______________________________, portador da Carteira de Identidade nº _________, expedida pelo MD-EB, CPF nº _________, Ordenador de Despesas, considerando o julgamento da licitação de PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2012, e a respectiva homologação conforme Processo Administrativo nº _____/2012, RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por grupo, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de  31 de maio de 2005, do Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, do Decreto n.º 3.931, de 19 de setembro de 2001, atualizado pelo Decreto n.º 4.342, de 23 de agosto de 2002, (IG 12-02) aprovada pela Portaria Ministerial nº 305 de 25 de maio de 1995, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123, de 2006, aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

I. A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos artigos especificados no Anexo “I” do Edital de Pregão nº _____/2012, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelos licitantes classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do processo.

II. Este instrumento não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo “I” do Edital, podendo a AMAN promover a aquisição de acordo com suas necessidades.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I. A presente Ata terá validade de ___ (______) meses, a partir da data de sua assinatura até ___ de _____________ de _____.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I. O gerenciamento deste instrumento caberá à AMAN.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

I. Os preços registrados, as especificações dos artigos, as quantidades estimadas e as empresas fornecedoras são os a seguir discriminados:

EMPRESA:................................................

	Item
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	MARCA
	QUANT
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	
	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL E PRAZOS DE ENTREGA E INSTALAÇÃO

Os materiais objeto deste Pregão deverão ser entregues, no prazo de ___(__________) dias consecutivos, a contar do recebimento da nota de empenho, por conta e risco do licitante contratado no ______________(____________) da AMAN, sito à Rodovia Presidente Dutra, Km 306, Resende/RJ, nas quantidades contratadas e especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência) ao Edital de Pregão nº _____/2012, e instalados nos depósitos da AMAN, quando for o caso.

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente.

I As contratações serão efetuadas através de Nota de Empenho emitida pela AMAN, nele constará o nº do processo, o nome da empresa e especificações.

II O fornecedor cujo preço estiver registrado em Ata, terá ___ (__________) dias úteis, contados a partir da convocação pela AMAN, para retirar a nota de empenho.

III As Notas Fiscais deverão conter, em letras bem legíveis, sem rasuras ou erros, o número da conta-corrente, o número e nome da agência bancária e o número e nome do banco onde deverá ser efetuado o crédito.

IV As Notas Fiscais deverão ser emitidas em Reais.

CLÁUSULA SÉTIMA– DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

I executar o objeto de acordo com as especificações técnicas e as condições estabelecidas no edital e seus anexos, que fazem parte integrante deste instrumento;

 II cumprir os prazos estipulados para execução do objeto, substituindo-os, às suas expensas, no prazo fixado no edital, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções;

III prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

IV a falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

V indicar preposto, tão logo assinado este instrumento, como contato para todos os atos a serem praticados no prazo de validade do Contrato;

VI comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

VII manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente identificados; 

VIII arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte até o(s) local (is) de execução/entrega;

IX responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do presente Contrato;

X comunicar, imediatamente, à Contratante, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução/entrega do objeto, para adoção de medidas cabíveis, bem como detalhar todo tipo de acidente que, eventualmente, venha a ocorrer;

XI não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato;

XII manter, durante o prazo de validade do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

I exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do edital, anexos e da proposta;

II pagar o fornecedor o valor resultante da execução do objeto, na forma estabelecida no edital; 

III notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto, para que sejam substituídos;

IV indicar os locais e horários em que deverão ser executados/entregues o objeto deste contrato.

V permitir ao pessoal do fornecedor acesso as dependências, observadas as normas de segurança;

VI promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO

I O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, mediante apresentação do documento fiscal competente, devidamente aprovado pela Administração, por meio de Ordem Bancária de Crédito, em depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Empresa condicionado a liberação de recursos pela União.

II O pagamento será precedido de consulta “ON-LINE” no SICAF para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação e da situação jurídica e fiscal da empresa. Caso o fornecedor apresente situação irregular, o pagamento ficará suspenso até que a mesma regularize sua situação junto ao seu órgão cadastrador.

III Na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexo e rescisão do contrato.

IV Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

IV.I Por ocasião do pagamento serão retidas na fonte as contribuições federais de que trata a Lei nº 9.430/96 e IN/SRF 480 (IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP) para as empresas não optantes pelo SIMPLES, os quais deverão constar discriminados na fatura.

IV.II A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

V Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

VI Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(TX / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual
VII No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, estes serão restituídos à Empresa para as correções necessárias no prazo de 05( cinco ) dias, sendo devolvidos no mesmo prazo, não respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

VIII O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

VIII.I O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

IX Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

X Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

XI A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.

I Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

II Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a AMAN solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo único.

III Fracassada a negociação com o primeiro colocado a AMAN convocará as demais empresas classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com preço registrado.

Parágrafo Único – Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela AMAN.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

I pela AMAN, quando:

a) o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) o Fornecedor se recusar a receber a Nota de Empenho no prazo estabelecido;

c) o Fornecedor der causa a rescisão administrativa decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

d) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial do fornecimento decorrente deste Registro;

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela AMAN.

II pelo Fornecedor, quando:

a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços;

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.

Parágrafo Primeiro – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da presente Ata.

Parágrafo Segundo – A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela AMAN, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES

XIII.I Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a contratada que:


XIII.I.I inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;


XIII.I..II ensejar o retardamento da execução do objeto;


XIII.I.III fraudar na execução do contrato;


XIII.I.IV comportar-se de modo inidôneo;


XIII.I.V cometer fraude fiscal;


XIII.I.VI não mantiver a proposta.

IX.II A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:


IX.II.I advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo significativos para a Contratante;


IX.II.II multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;


IX.II.III multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ao objeto;



IX.II.III.I em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;


IX.II.IV suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos;


IX.II.V impedimento de licitar e contratar com a União com o conseqüente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;


IX.II.VI declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

IX.III Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:


IX.III.I tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;


IX.III.II tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;


IX.III.III demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

IX.IV A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

IX.V A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

IX.VI As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

I Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.

II Integram esta Ata, o Edital de Pregão nº XXX/2012 e seus anexos e as propostas da empresas classificadas.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DO FORO

O foro legal para dirimir as possíveis questões decorrentes desta Ata é o da Justiça Federal, Subseção Judiciária da cidade de Resende/RJ.  

Quartel em Resende, RJ, ____ de ___________ de 2012.

_____________________________

Pregoeiro/AMAN

________________________________

NOME COMPLETO

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

CNPJ

Testemunha:

__________________________________ 

ANEXO "V" AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2012-AMAN
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO   BRASILEIRO

DECEx             -               DESMIL
ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS

(Academia Real Militar/1811)
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2012
MINUTA DE CONTRATO N.º .........

A União, representada pela ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS, com sede na Rodovia Presidente Dutra Km 306, na cidade de Resende/RJ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº .................................., doranvante denominada contratante, neste ato representada pelo ........................................ (cargo e nome), inscrito no CPF nº ................................portador(a) da carteira de identidade nº ..................................................., e em conformidade com as atribuições que lhe foram conferidas pela(o)..........................................................................., e a (o).............................................. inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº...................................., sediado (a) na ........................................................................., em .................................. doravante designada CONTRATADA, neste ao representada pelo (a) Sr. (a)............................................, portador (a)  da Carteira de Identidade nº ....................., expedida pela (o)........................ e CPF nº .................................. , tendo em vista o que consta no Processo nº ..................................... e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ______/2012, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a aquisição de ..................................................., conforme especificações e quantitativos estabelecidos especificados no item _____ (_____) do Termo de Referência do Edital de Pregão nº ______/2012, que passa a fazer parte deste contrato, juntamente com a Proposta de Preços apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar, conforme consta nos autos do processo nº _______/2012.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./..........
2.2 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado Termo de Contrato, na forma do Caput art. 57, da Lei nº 8.666/93.

2.3 A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão nº ______/2012, realizada com fundamento nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e demais normas aplicáveis à espécie.

2.4 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.5 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __________________________ (_____________________reais). 
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4 – CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2012, na classificação abaixo:

- Gestão: 00001
- Fonte: 0100000000
- Programa de Trabalho: 045107
- Natureza de Despesa: 44.90.52
- PI: C6ENMILCAPE
4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1 O adjudicatário, no prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

7.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

7.1.2 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do contrato a título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Contratante.

7.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 03 (três) meses após o término da vigência contratual.

7.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.3.1 Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

7.3.2 Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

7.3.3 As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;  

7.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

7.5 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
7.6 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que for notificada.

7.7 A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

7.7.1 Caso fortuito ou força maior; 

7.7.2 Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

7.7.3 Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela Contratante; 

7.7.4 Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante.

7.8 Cabe à própria Contratante apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas acima, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela Contratante.

7.9 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas neste item.

7.10 Será considerada extinta a garantia:

7.10.1  Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
7.10.2  No prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a ocorrência de sinistros.
8 CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no no Edital e em seu Anexo I (Termo de Referência).

9 CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Edital e em seu Anexo I (Termo de Referência).

10 CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital e em seu Anexo I (Termo de Referência).
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e em seu Anexo I (Termo de Referência).
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2 Os casos de rescisão contratual será formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:


12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;


12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3 Indenização e multas.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1 É vedado à CONTRATADA:

13.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PRAZO E LOCAL 
16.1. Os bens deverão ser entregues no local, na forma e quantidades estabelecidas pelo Edital e seu Anexo I (Termo de Referência), no prazo de 20 (vinte) dias a contar do prazo final para devolução da Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente, devidamente assinado.

16.2. O prazo para entrega poderá ser prorrogado, quando solicitado pela CONTRATADA, antes do seu vencimento, desde que ocorra fato superveniente, justificado e aceito pela Administração.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORNECIMENTO
17.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante recibo, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita do CONTRATADO;

17.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações acordadas, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) às custas da CONTRATADA, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste ato convocatório.

17.3. Executado o contrato, o seu objeto será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante recibo, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no Art. 69 da Lei nr 8.666/93.

17.4. Conceder-se-á prorrogação no prazo de entrega somente em face dos motivos previstos no Art. 393 - Parágrafo Único, da Lei Nr 10.406/2002 (Novo Código Civil Brasileiro), cabendo ao fornecedor o ônus de comprová-los, salvo os fatos públicos e notórios.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Integram este Contrato, o Edital do Pregão Nr _____/2012 e seus anexos, e a proposta da empresa classificada por item e/ou grupos.

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO

19.1 O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem dos procedimentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Subseção Judiciária da cidade de Resende/RJ.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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